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	São Paulo, -1-‘ de	 de 1992
GABINETE DO PREFEITO

419
O/ . Á .7 2. n.o	 ' /92

¡Processo no. 10-009.770-90*83

enhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que dispi5e sobre a

disciplina do uso de espaços públicos em seus aspectos

taisagísticos e ambientais, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar
•
a Vossa Excelência os protestos de minha alta cons44eração.

"ta

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Quadros I, II,
III e IV e cópias xerográficas de fls. 5/6, 25/37
38/41vo., 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77/80, 81, 82 e 96
do processo no. 10-009.770-90*83.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/rmn

SGM-002-DGM
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Dispõe sobre a disciplina do

uso do espaço público em seus

aspectos	 paisagísticos	 e

ambientais,	 e	 dá	 outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

CAPÍTULO I

DOS ASPECTOS E OBJETIVOS GERAIS

Art. lo. - A ordenação do uso do espaço

público, através das definições de normas e critérios de
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inserção dos elementos que equipam esse espaço, visa a

melhoria de qualidade do ambiente urbano, e contemplará a

paisagem urbana em seus aspectos funcionais e estético-

culturais, segundo princípios de gestão pública definidos

nesta lei.

Art. 2o. - A ordenação do uso do espaço

público tem como objetivos:

I - Em seus aspectos funcionais:

a) garantir condições de segurança,

informação, conforto e fluidez no deslocamento de veículos e

pedestres;

h) garantir fácil acesso e utilização

dos serviços básicos existentes nas vias e logradouros;

c) garantir o acesso dos serviços de

emergência como os de bombeiros, ambulâncias e polícia;

II	 - Em	 seus aspectos estético-

culturais:

a) garantir a preservação da memória e

da paisagem do Município;

h) manter as características peculiares

dos logradouros e das fachadas, de modo a não encobrir seus

componentes nem saturar seus espaços;

c) permitir a percepção e compreensão da

estrutura urbana pelos usuários;

d) garantir	 a . visualização	 de

referências de paisagem;

e) garantir o equilíbrio estético entre



Folha n o	 proa

n o	 3 C	 de 1 9 22—
.	 n

3

os elementos que compõem o espaço público:.

III - Em seus	 aspectos de gestão

pública:

a) garantir o equilíbrio nas relações

entre o interesse público e o interesse privado, através de

mecanismos de retorno previstos nesta lei;

h) garantir a ação integrada entre os

diversos agentes que atuam no espaço público;

c) controlar e fiscalizar o desempenho e

aplicação das normas previstas nesta lei.

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES E HIERARQUIZAÇÃO

Art. 30. - Para efeitos desta lei,

considera-se:

I - Paisagem urbana: tudo aquilo que é

visível no espaço urbano, inclusive a configuração exterior

do espaço privado;

II - Espaço Público: parcela do espaço

urbano destinado ao uso de toda população;

III - Paisagem Significativa: aquela que

apresenta componentes que, pela sua importância intrínseca,

definem de modo diferenciado a sua configuração, em

especial:

a) aberturas visuais;

h) perspectivas;

c) edificações de significado histórico
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- arquitetônico ou de consagração popular;

d) praças;

e) vegetação de porte significativo;

f) referências de paisagens naturais ou

construidas;

g) espaços públicos de configuração

marcante;

IV - Elementos que Equipam o Espaço

Público: o conjunto formado pelos equipamentos e mobiliários

urbanos, assim entendidos:

a) Equipamento Urbano: as instalações de

infra-estrutura urbana visíveis no espaço público, tais como

as decorrentes das redes de fornecimento e coleta de água,

de esgoto, energia elétrica, telefonia, gás canalizado e

transportes;

h) Mobiliário Urbano: todo objeto ou

pequena construção integrante da paisagem urbana, cujas

dimensões são compatíveis com a possibilidade de remoção, de

natureza utilitária ou de interesse urbanístico, quer esteja

implantado no espaço público ou privado.

Art. 4o. - Para os efeitos desta lei, os

Elementos que Equipam o Espaço Público constantes do Quadro

I, que integra esta lei, são classificados em Essenciais,

Complementares, Acessórios e Especiais, segundo suas funções

e importância em relação à qualidade do espaço público.

Art. 50. - São considerados Essenciais

os elementos que asseguram o uso do espaço público dentro
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das condições básicas de segurança, circulação, informações

fundamentais, comunicação e transporte.

Parágrafo único	 - Os	 elementos

considerados Essenciais desfrutam de condição de. prioridade

na sua localização no espaço público.

Art. 60. - Os Elementos Essenciais se

classificam em Elementos Essenciais de Localização Fixa e

Elementos Essenciais de Localização Flexível, conforme

Quadro I, anexo a esta lei.

lo. - Os Elementos Essenciais de

Localização Fixa são aqueles que, por sua natureza e função,

dependem de uma localização previamente definida, que

assegure o seu bom desempenho.

2o. - Os Elementos Essenciais de

Localização Flexível são aqueles que, embora básicos no seu

papel de equipar o espaço público, não dependem de uma

localização	 rígida	 nesse	 espaço,	 podendo	 sofrer

deslocamentos de	 acordo com as limitações	 de ordem

paisagística, sem prejudicar as suas funções.

Art. 7o. - Os Elementos Complementares

são aqueles que complementam, em relação à boa qualidade do

espaço público, as condições básicas asseguradas pelos

Elementos Essenciais.

lo. - Os Elementos Complementares

podem, em alguns casos, ser considerados prescindíveis, sem

que o espaço público perca a sua qualidade.

.§ 2o. - Os Elementos Complementares são



Folha n o	 a f--	 de proo

n o	 da 199:2—

Siejij

6

sempre de localização flexível, adaptáveis ao espaço público

onde estão inseridos, respeitando a prioridade dos elementos

considerados Essenciais e as condicionantes de ordem

paisagística.

Art. 80. - Os Elementos Acessórios são

elementos considerados secundários, de caráter não

fundamental, acrescentados a um espaço público, sem dele

•fazer parte, intrinsecamente.

Parágrafo único - A inserção dos

Elementos Acessórios no espaço público só poderá ocorrer

quando sua presença signifique algum tipo real de

colaboração à qualidade desse espaço, e desde que não

contribua para torná-lo saturado ou não cause interferência

que comprometa a sua paisagem.

Art. 90. - Os Elementos Especiais são

aqueles cuja inserção no espaço público depende de estudos e

projetos específicos, que visam o seu adequado desempenho

funcional e paisagístico.

'	 CAPíTULO III

DAS NORMAS GERAIS DE INSERÇÃO	 DO

ELEMENTO QUE EQUIPA O ESPAÇO PÚBLICO

Art. 10 - A inserção do Elemento que

Equipa o Espaço Público, independentemente de sua

classificação, deverá obedecer às seguintes normas gerais:

I - Sua instalação deverá estar adequada

às características de paisagem do local, não obstruindo



7

visualmente	 componentes	 de paisagem	 significativa,

discriminados no artigo 3o., inciso III;

II - Não poderá estar fixado sobre o

leito carroçável;

III - Não poderá obstruir o acesso às

faixas de travessia de pedestres;

IV - Não poderá estar localizado diante

das saídas de emergência de local de uso público e das

saídas do Metrô;

V - Não poderá estar diante dos acessos

de passagens e escadas públicas;

VI - Não poderá estar sobre viadutos,

pontes e belvederes, com exceção dos Elementos Essenciais de

Localização Fixa;

VII - Quando na calçada,	 deverá

preservar uma faixa livre para fluxo de pedestres de, no

mínimo, 50% (cinquenta por cento) de sua largura, não

podendo nunca ser inferior a 1,00 (um) metro;

VIII - Se colocado nos "calçadões de

pedestres", deverá resguardar faixa livre mínima de 4,00

(quatro) metros de largura por 4,50 (quatro e meio) metros

•de altura, para fluxo de polícia, ambulância e corpo de

bombeiros, garantindo o acesso, no caso de emergência, às

faces de quadra que o delimitam;

IX - Não poderá estar localizado nas

esquinas, exceto quando se tratar de Elementos Essenciais de

Localização Fixa;
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X - Não poderá ter sua projeção

horizontal sobre o leito carroçável, exceto os postes,

luminárias, conjuntos semafóricos e placas de sinalização;

XI - Nas ilhas de travessia ou separação

de via, só poderão ser instalados:

a) postes e luminárias;

b) conjuntos semafóricos e placas de

sinalização;

c) pontos de ônibus;

d) relógios marcadores, indicadores

digitais e similares, obedecidas as normas específicas

constantes do artigo 24 desta lei.

Parágrafo único - A faixa livre a que •se

refere o inciso VIII deste artigo deverá ser estabelecida

pela Instância Local prevista nesta lei, ouvidos os órgãos

competentes.

CAPíTULO IV

DAS NORMAS ESPECíFICAS DE INSERÇÃO DO

ELEMENTO QUE EQUIPA O ESPAÇO PÚBLICO

Art. 11 - Os Elementos Essenciais de

Localização Fixa, definidos no Quadro I, anexo a esta lei,

deverão:

I - Guardar distância mínima entre si de

3,00 (três) metros;

Estar,	 preferencialmente,

localizados a partir do término da linha definida pelo
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prolongamento do alinhamento dos lotes das faces de quadra

que compõem as esquinas, respeitada, onde houver, a faixa de

travessia de pedestres, consoante esquema no. 1, constante

do Quadro IV, anexo a esta lei;

III - Estar instalados a uma distância

de 0,40 metros do meio-fio.

§. 1o. - A distância a que se refere o

inciso III deste artigo poderá ser menor, desde que a

calçada possua largura inferior a 1,50 (um e meio) metros,

respeitada a faixa mínima de circulação de pedestres

definida no inciso VII do artigo 10 desta lei.

§. 2o. - Nas calçadas com largura igual

ou inferior a 1,50 (um e meio) metros, as placas de

denominação de logradouros deverão estar afixadas nas

fachadas ou muros dos imóveis lindeiros.

Art. 12 - Os Elementos Essenciais de

Localização Flexível, definidos no Quadro I, anexo, deverão:

I - Guardar distância mínima, entre si,

ou entre os Elementos Essenciais de Localização Fixa, de

3,00 (três) metros, e de, no mínimo, 15,00 (quinze) metros,

quando se tratar de distância entre abrigos de ônibus e

cabines telefônicas duplas, triplas ou quádruplas;

II - Estar instalados a uma distância

mínima de 3,00 (três) metros da linha definida pelo

prolongamento do alinhamento dos lotes das faces de quadra

que compõem as esquinas, desde que respeitadas as faixas de

segurança de pedestres, conforme esquema no. 2, constante do
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Quadro IV, anexo a esta lei.

Parágrafo único - Quando se tratar de

abrigos de ônibus, cabines telefônicas duplas, triplas ou

quádruplas, a distância a que se refere o inciso II deste

artigo deverá ser, no mínimo, de 15,00 (quinze) metros.

Art. 13 - Os pontos de ônibus e os

postes de fiação de tróleibus deverão estar situados a uma

distância de 0,40 metros do meio-fio.

Art. 14 - As cabines telefônicas e os

telefones públicos deverão ter sua projeção horizontal sobre

a calçada a 0,40 metros do meio-fio ou junto à divisa dos

lotes.

Art. 15 - Quando situados em praças e

largos, as cabines telefônicas e os telefones públicos

poderão ter outras localizações, desde que respeitadas as

demais disposições desta lei.

Art. 16 - Fica proibida a instalação de

cabines telefônicas em calçadas com largura igual ou

inferior a 2,00 (dois) metros.

Art. 17 - Quando a largura da calçada

for superior a 2,00 (dois) metros e inferior a 3,00 (três)

metros, as cabines telefônicas deverão ser instaladas junto

às divisas dos lotes lindeiros ao logradouro.

Art. 18 - Em calçadas com largura igual

ou inferior a 2,00 (dois) metros, os telefones públicos

deverão estar instalados junto à divisa dos lotes lindeiros

aos logradouros ou acoplados aos muros das edificações.
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Art. 19 - Para efeito desta lei, os

Elementos Complementares definidos no Quadro I, anexo,

classificam-se em:

I - De grande porte: cabines, guaritas,

agências satélites e bancas de jornais e livros;

II - De pequeno porte: caixas de coleta,

cestos de lixo, lixeiras, bebedouros, bancos e protetores de

árvores.

Art. 20 - Os Elementos Complementares de

grande porte deverão obedecer às seguintes normas:

I - Guardar distância em relação aos

elementos essenciais de localização fixa ou flexível de, no

mínimo, 3,00 (três) metros, e de, no mínimo, 15,00 (quinze)

metros, em relação aos abrigos de ônibus e cabines

telefônicas;

II - Estar instalados a partir de uma

distância mínima de 15,00 (quinze) metros contados da linha

definida pelo prolongamento do alinhamento dos lotes das

faces de quadra que compõem as esquinas, e manter distância

mínima de 3,00 (três) metros em relação às bordas das faixas

de travessia, conforme esquema no. 3, constante do Quadro

IV, anexo a esta lei;

III - Manter a distância mínima, em

relação a outro elemento do mesmo porte, de 15,00 (quinze)

metros;

IV - Estar instalados a uma distância de

0,40 metros do meio-fio ou junto ao alinhamento dos lotes
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lindeiros ao logradouro;

V - Estar instalados junto ao

alinhamento dos lotes lindeiros ao logradouro, em calçadas

com largura igual ou superior a 2,50 (dois e meio) metros e

inferior a 3,00 (três) metros, desde que observada a faixa

mínima definida no inciso VII do artigo 10;

VI - Não ser instalados em calçadas com

largura inferior a 2,50 (dois e meio) metros.

.5 1o. - As bancas de jornal deverão

guardar distância mínima de 100,00 (cem) metros entre si,

com exceção das localizadas em áreas de projeto de ordenação

de que trata o Capítulo V.

5 20. - Quando o elemento complementar

for de atendimento ao público, a faixa livre prevista no

inciso VII do artigo 10 não poderá ser inferior a 1,50 (um e

meio) metros.

Art. 21 - Os Elementos Complementares de

pequeno porte deverão:

I - Guardar distância mínima, em relação

aos Elementos Essenciais, de Localização Fixa ou Flexível,

de 3,00 (três) metros:

II - Estar instalados a partir de uma

distância mínima de 3,00 (três) metros contados da linha

definida pelo prolongamento do alinhamento dos lotes das

faces de quadra que compõem as esquinas, conforme esquema

no. 2 , constante do Quadro IV, anexo a esta lei;

III - Estar instalados a uma distância



Folha n

no 3j6 
proc.

1992- 

13

mínima de 3,00 (três) metros das bordas das faixas de

travessia de pedestre;

IV - Respeitar a distância mínima de

3,00 (três) metros com relação a outro Elemento Complementar

de pequeno porte ou de grande porte;

V - Ser sempre instalados a uma

distância de 0,40 metros do meio-fio.

1o. - As lixeiras deverão guardar

distância mínima de 25,00 (vinte e cinco) metros entre si,

quando em área de grande fluxo de pedestres, e de 50,00

(cinquenta) Metros nas demais áreas, e sua capacidade mínima

será de 60 (sessenta) litros, exceto quando fizerem parte de

mobiliário de "design" integrado.

.§ 2o. - As caixas de correio poderão

estar situadas em calçadas com largura igual ou inferior a

1,50 (um e meio) metros, desde que instaladas nos muros de

divisa com os lotes, ou junto à divisa.

3o. - Fica proibida a instalação de

Elementos Complementares de pequeno porte em calçadas com

largura igual ou inferior a 1,50 (um e meio) metros, exceto

quando acoplados aos Elementos Essenciais.

Art. 22 - Os equipamentos acoplados num

mesmo mobiliário de "design" integrado deverão:

I -	 Ser considerados como elemento

único;

II - Obedecer às normas de instalação

constantes desta lei, após classificação de seu porte em
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grande ou pequeno.

Art. 23 - Para os efeitos desta lei, a

inserção dos elementos classificados como Acessórios no

Quadro I, anexo, deverá:

I - Ter sua aprovação, por parte das

Administrações Regionais ou Subprefeituras, condicionada à

necessidade da área, nos termos do disposto no parágrafo

•	 único do artigo 80.;
II - Ter sua localização indicada pelas

respectivas Administrações Regionais ou Subprefeituras,

respeitados os componentes de Paisagem Significativa,

definida no inciso III do artigo 3o.;

III - Não implicar a saturação do espaço

público, definida no parágrafo 1o. do artigo 28;

IV - Não comprometer a futura inserção

de Elementos Essenciais, em função das necessidades da área.

Art. 24 - Quanto aos relógios,

marcadores, indicadores digitais e similares, será observado

o seguinte:

I - Deverão guardar distância mínima de

1.000,00 (mil) metros entre si;

II - Poderão ser instalados em ilhas de

travessia ou separação de vias somente quando estas

apresentarem largura maior ou igual a 3,00 (três) metros.

Art.	 25	 -	 Os	 demais	 elementos

classificados como Acessórios deverão:

1 - Guardar uma distância de 3,00 (três)
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metros entre si e em relação aos Elementos Essenciais e

Complementares, quando de pequeno porte; .

II - Guardar uma distância de 15,00

(quinze) metros entre si e em relação aos Elementos

Essenciais e Complementares, quando de grande porte.

Art. 26 - Nos casos de conflito na

inserção dos elementos no espaço público, deverão ter

prioridade, nesta ordem: os Elementos Essenciais de

Localização Fixa, os Essenciais de Localização Flexível, os

• Complementares e os Acessórios.

CAPÍTULO V

DAS ÁREAS DE PROJETO DE ORDENAÇÃO

Art. 27 - Para os efeitos desta lei, são

consideradas áreas de projeto de ordenação aquelas que,

devido às	 suas especificidades, 	 exigem gerenciamento

•
integrado da inserção ou ordenação dos elementos que a

equipam, com a finalidade de melhoria da sua qualidade

ambiental e funcional.

Art. 28 - São passíveis de projetos de

ordenação as áreas:

I - Que apresentem intenso fluxo de

pedestres;

II - De Paisagem Significativa, nos

termos do inciso III do artigo 3o.;

III - De reurbanização;

IV - Que apresentem espaço público
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saturado.

§ lo. - Considera-se_ Espaço Público

Saturado aquele cujos aspectos de ordem funcional ou

estético-culturais, referidos nos incisos I e II do artigo

2o., estejam	 comprometidos pela forma de inserção ou

quantidade excessiva de elementos que equipam esse espaço.

§ 20.	 - A inserção e retirada de

• Elementos que Equipam o Espaço Público nas áreas de projeto

de ordenação deverá respeitar a hierarquização estabelecida

no artigo 4o. e as condicionantes de ordem funcional e

estético-culturais, previstas no artigo 2o. desta lei.

Art. 29	 - As áreas de projeto de

ordenação serão	 criadas pelo	 Executivo, a partir de

solicitação das Instâncias Locais.

CAPíTULO VI

DA PUBLICIDADE NO ESPAÇO PÚBLICO

Art. 30 - Fica proibida a colocação de

anúncios, sejam quais forem suas finalidades, formas ou

composições, nos seguintes casos:

Nos	 logradouros	 públicos,

excetuando-se os casos previstos nesta lei;

represas e rios;

municipais;

II - Nas árvores e à margem de lagos, .

III - Nas faixas de domínio das rodovias

IV - Em obras públicas de arte, tais
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como viadutos, pontes, túneis e semelhantes, ainda que de

domínio estadual ou federal;

V - Em qualquer veículo, semovente ou

não, salvo os casos previstos em lei;

VI - Em veículos de transporte coletivo,

quando se tratar de propaganda política mediante fixação de

faixas, cartazes, flâmulas ou dísticos.

Art. 31 - Nos casos em que for permitida

sua colocação, acoplado ao Elemento que Equipa o Espaço

Público, o anúncio, não poderá, em hipótese alguma,

prejudicar a visibilidade da sinalização de trânsito e

outras destinadas à orientação do público, bem como a

numeração imobiliária e a denominação de vias.

Parágrafo único - Os anúncios a que se

'refere o "caput" deste artigo ficam proibidos:

I - Quando	 contiverem dispositivo

luminoso que produza ofuscamento ou cause insegurança ao
•

trânsito de veículos e pedestres;

II - Quando apresentarem conjunto de

formas e cores que se confundam com as convencionadas

internacionalmente para as diferentes 	 categorias de

•sinalização de trânsito;

III - Quando apresentarem conjunto de

formas e cores que se confundam com as consagradas, pelas

normas de segurança, para a preservação e o combate a

incêndio;

IV - Quando, não fazendo parte do
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desenho do elemento, estiverem nele colados ou afixados.

Art. 32 - Dos Elementos Essenciais de

Localização Fixa constantes do Quadro I, anexo, só as placas

de identificação de logradouros poderão expor anúncios, e

desde que:

I - Possuam suporte próprio;

II - Estejam instalados na extremidade

superior do suporte;

III - Estejam, no mínimo, a 100,00 (cem)

metros de outra placa de identificação de logradouro com

publicidade, existente na mesma face de quadra;

IV - Não estejam instaladas nas "ilhas"

dos logradouros;

V - Possuam a forma e dimensões

estabelecidas no Quadro III, anexo a esta lei.

Art. 33 - Dos Elementos Essenciais de

411	 Localização Flexível constantes do Quadro I, anexo, só os

abrigos de ônibus poderão expor anúncios, observados os

seguintes requisitos:

I - Se instalados na sua cobertura:

a) possuam dispositivo luminoso próprio;

h) tenham, no máximo, 0,50 metros de

altura, contados a partir da superfície de apoio;

c) tenham, no máximo, 4,00 (quatro)

metros lineares de extensão, contadas todas as faces de

exposição;

d) estejam instalados, no mínimo, a

•
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70,00 (setenta) metros de outro elemento de mesmo porte, com

publicidade na cobertura;

II - Se instalados em painéis, na parte

posterior do abrigo:

das faces;

abrigo;

a) contenham publicidade em apenas uma

h) estejam contidos sob a projeção do

c) façam parte de um "design" integrado;

d) estejam revestidos por placas de

acrílico, vidro, ou outro material de proteção equivalente.

lo. - Não será permitida a instalação

de painéis publicitários nas laterais dos abrigos de ônibus.

§. 2o. - A face livre de publicidade

deverá ser reservada para campanha institucional do Poder

Público.

Art. 34 - Nos Elementos Complementares

constantes do Quadro I, anexo, poderão ser colocados

anúncios, desde que:

I -	 Se instalados na cobertura do

elemento:

a) possuam dispositivo luminoso próprio;

h) tenham, no máximo, 0,50 metros de

altura, contados a partir da superfície de apoio;

c) tenham, no máximo, 4,00 (quatro)

metros lineares de extensão, contadas todas as faces de

exposição;
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d) estejam, no mínimo, a 70,00 (setenta)

metros de outro elemento de mesmo porte com publicidade na

cobertura;

II - Se não instalados na cobertura do

elemento:

a) estejam, no mínimo, a 50,00

(cinquenta) metros de outro elemento do mesmo porte, com

publicidade;

h) as dimensões do anúncio sejam

estabelecidas quando da análise do desenho do elemento, pela

Instância Central, conforme competência estabelecida no

inciso III do artigo 54 desta lei, não devendo ocupar mais

do que uma das faces do elemento, e não exceder a 30%

(trinta por cento) de sua superfície.

Parágrafo único - Nos casos de conflito

na inserção do Elemento que Equipa o Espaço Público, com

publicidade, deverão ter prioridade, na seguinte ordem: os

Elementos Essenciais de Localização Fixa, de Localização

Flexível, os Complementares e os Acessórios.

Art. 35 - Os anúncios, respeitadas as

disposições estabelecidas neste Capítulo, deverão ser

cadastrados e licenciados, previamente à sua instalação.

Art. 36 - Nos logradouros públicos serão

admitidas:

I - Placas indicativas de cooperação de

empresas responsáveis pela limpeza e conservação de obras

artísticas;
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II - Placas informativas referentes à

identificação de obras artísticas;

III - Placas indicativas de cooperação

de empresas encarregadas de preservação e manutenção de

áreas verdes;

IV - Placas indicativas de cooperação de

empresas ou entidades particulares em obras de urbanização e

de melhorias urbanas.

Parágrafo único - As placas admitidas

nos termos deste artigo deverão obedecer a modelo

padronizado e espaçamento, constantes do Quadro II, anexo a

esta lei, e conterão apenas o nome da empresa cooperadora,

vedada a transformação desta última em agenciadora de

publicidade.

Art. 37 - A doação de elementos que

equipem praças e parques será permitida, através de termo de

cooperação e desde que:

I - Atenda às necessidades locais e

obedeça às diretrizes técnicas e de localização definidas

pela Instância Local ou órgão competente;

II - Atenda às especificações desta lei;

III - Contenha apenas o nome da

Prefeitura do Município de São Paulo e da empresa doadora,

vedada a transformação desta última em agenciadora de

publicidade.

Parágrafo único - A publicidade da

empresa doadora a que se refere o inciso III deste artigo
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deverá ocupar apenas uma das faces do elementos, não

ultrapassando a 30% (trinta por cento) de sua área.

Art. 38 - As placas indicativas de obras

públicas deverão:

I - Estar instaladas apenas no local em

que a obra está sendo executada;

II - Deslocar-se, à medida que a obra se

desloca;

III - Estar instaladas de modo a

garantir segurança ao pedestre e à circulação de veículos;

IV - Estar em conformidade com as demais

determinações constantes da legislação específica.

Art. 39	 - As	 faixas afixadas nos

logradouros públicos serão admitidas a título precário,

unicamente na	 promoção de propaganda de caráter

assistencial, cívico, educacional, científico, turístico ou

eleitoral, devendo atender às seguintes condições:

I - Em nenhuma hipótese poderão ser

instaladas sobre o leito carroçável das vias ou ser afixadas

em árvores;

II - Durante o período em que estiverem

expostas, deverão ser mantidas em perfeitas condições de

afixação e conservação;

III - Deverão ser retiradas no prazo

máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a realização do

evento, cuja data ou período deverá obrigatoriamente delas.

constar.
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Art. 40	 - Os anúncios relativos a

empreendimento imobiliário serão admitidos a título

precário, somente aos sábados, domingos e feriados, no

período compreendido entre 8:00 e 20:00 horas, e deverão

atender às seguintes condições:

I - Os anúncios serão executados em

forma de cavaletes, com dimensões, em cada face, de 0,70

metros de largura, por 1,20 (um e vinte) metros de altura:

II - Serão admitidas, no máximo, 8

(oito) unidades por empreendimento, colocadas diretamente

sobre os passeios públicos, sem prejuízo à circulação de

pedestres e distantes 0,40m da guia, para efeito de

segurança dos veículos.

CAPíTULO VII

DO RETORNO

Art. 41 - A execução e instalação por

particulares do Elemento que Equipa o Espaço Público far-se-

á mediante permissão de uso, a título oneroso, com prévia

licitação, atendido o interesse público.

Art. 42 - No elemento em que for

permitida a exploração de publicidade, o cessionário poderá

fazê-lo, desde que atendidos os requisitos desta lei e

demais normas pertinentes.

Art. 43 - A permissão de uso a que se

referem os artigos 41 e 42 terá sua retribuição mensal

calculada com base na Unidade de Valor Fiscal do Município
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de São Paulo - UFM, e será fixada no procedimento

licitatório, por unidade de elemento instalado, com base no

seu porte e na sua localização.

Parágrafo único - A retribuição de que

trata este artigo será revista anualmente e será calculada

com base na Unidade de Valor Fiscal do Município de São

Paulo - UFM - mensal.

Art. 44 - O preço público mínimo a ser

pago de acordo com o disposto no artigo 43 obedecerá aos

seguintes parâmetros, por unidade de elemento:

I - Área Central e Jardins:

a) elementos de grande porte: de 3 UFM a

20 UFM;

h) elementos de pequeno porte: de 0,50

UFM a 2,5 UFM;

II - Bairros e Adjacências:

a) elementos de grande porte: de 2 UFM a

15 UFM;

h) elementos de pequeno porte: de 0,35

UFM a 1,5 UFM.

CAPíTULO VIII

DA CRIAÇÃO DO FUNDO DE MANUTENÇÃO 	 DO

ESPAÇO PÚBLICO

Art. 45	 - Fica criado o Fundo de

Manutenção do Espaço Público - FUMEP.

Art. 46 - Constituirão receitas do Fundo
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de Manutenção do Espaço Público - FUMEP, além de outras

rendas eventuais, as doações, o preço público cobrado pela

exploração publicitária dos Elementos que Equipam o Espaço

Público, o preço público cobrado pelo uso do espaço público,

os originados das aplicações das multas previstas nesta lei

e o resultado das aplicações financeiras dos recursos

eventualmente disponíveis.

Parágrafo único - Os órgãos da

Administração Municipal Indireta, bem como as

Concessionárias de Serviço Público e demais entidades, de

qualquer esfera governamental, quando promoverem a

exploração econômica de Elementos que Equipam o Espaço

Público, ficam obrigados a recolher ao FUMEP 10% (dez por

cento) dos recursos assim obtidos.

Art. 47 - Os recursos do FUMEP serão

aplicados:

I - Nos seguintes serviços e obras da

Administração Direta:

a) manutenção do espaço público,

substituição e recuperação de calçamentos, recomposição de

vegetação em vias, praças, parques e pequenos reparos;

h) pequenas obras de melhorias urbanas;

c) aquisição e instalação de mobiliários

urbanos;

II - Em projetos de programação visual e

"design" de mobiliários e equipamentos urbanos que possam

vir a ser aplicados no Município.
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Art. 48 - O FUMEP será administrado por

um Conselho Consultivo e presidido pelo Secretário da

Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Art. 49 - Comporão o Conselho Consultivo

do FUMEP:

I - A Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano - SEHAB, através de seu Secretário e

de um representante da Assessoria Técnica da Comissão de

Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;

II - A Secretaria de Planejamento -

SEMPLA, através de seu Secretário ou representante;

III - A Secretaria das Finanças - SF,

através de seu Secretário ou representante;

IV - A Secretaria das Administrações

Regionais - SAR, através de seu Secretário ou representante;

V - A Secretaria dos Negócios Jurídicos

- SJ, através de seu Secretário ou representante;

VI - Um representante da Procuradoria

Geral do Município - PGM;

VII - Um representante da Câmara

Municipal de São Paulo;

VIII - Um representante da sociedade

civil, indicado pela Câmara Municipal.

Art. 50 - O FUMEP será regulamentado por

decreto do Executivo.

CAPÍTULO IX
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DA GESTÃO DO ESPAÇO PÚBLICO

Art. 51 - Para os efeitos desta lei,

consideram-se Instâncias Locais as Administrações Regionais

ou, quando criadas, as Subprefeituras, e, como Instância

Central, o Conselho Consultivo do Fundo de Manutenção do

Espaço Público, assessorado pelo Grupo de Assessoria do

Espaço Público, a ser constituído por portaria do Prefeito.

Art. 52 - Fica criado, na Secretaria da

Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, o Cadastro dos

Elementos que Equipam o Espaço Público, a ser regulamentado

por decreto.

Parágrafo único - O Cadastro referido no

"caput" deste artigo constituir-se-á em banco de dados capaz

de permitir o controle sistemático do mobiliário urbano e de

fornecer dados estatísticos, que possam subsidiar a análise

do impacto	 ambiental do conjunto desses elementos em

determinadas áreas,	 bem como	 subsidiar projetos	 de

ordenação.

Art. 53 - Compete à Instância Local:

I - Fazer levantamento sistemático dos

Elementos que Equipam o Espaço Público da área sob sua

administração;

II - Avaliar as demandas de sua área

quanto às necessidades de Elementos que Equipam o Espaço

Público;

III - Registrar no Cadastro de Elementos

que Equipam o Espaço Público os elementos a que se refere o
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inciso I deste artigo;

IV - Identificar a presença de elementos

de Paisagem Significativa e promover a adequada inserção dos

Elementos que Equipam o Espaço Público, nas áreas sob sua

jurisdição, ouvidos os órgãos de preservação do Município;

V - Firmar e aprovar, no âmbito de sua

competência, termos de cooperação com particulares, com base

em minuta-padrão a ser prevista em ato regulamentar

posterior, visando melhorias 	 urbanas,	 preservação	 e

conservação de áreas verdes sob sua responsabilidade,

autorizando a colocação de placa indicativa de cooperação

com o Poder Público, observadas as determinações do Quadro

II, anexo;

VI - Deliberar sobre a inserção dos

Elementos Acessórios de que cuida o artigo 23 desta lei, nas

áreas sob sua jurisdição;

VII - Realizar projetos para as Áreas de

Projeto de Ordenação, previstas no Capítulo V, ouvida a

Instância Central;

VIII - Utilizar recursos provenientes do

Fundo de Manutenção do Espaço Público - FUMEP, para executar

obras de melhoria e recuperação do espaço público;

IX - Fiscalizar, notificar, multar e

remover os elementos instalados em desacordo com o disposto •

nesta lei;

X - Preparar, promover e julgar as

licitações para a instalação de Elementos que Equipam o
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n o

Espaço Público nas áreas de sua jurisdição.

Parágrafo único - A Instância Local

administrará os espaços referidos no parágrafo 2o. do artigo

33 desta lei, que forem utilizados para publicidade de uso

institucional.

Art. 54 - Compete à Instância Central:

•
I - Assessorar, quando solicitada, as

Instâncias Locais na preparação, promoção e julgamento das

licitações a que se refere o artigo 41 desta lei;

II - Estabelecer critérios quanto à

padronização dos Elementos que Equipam o Espaço Público, bem

como opinar sobre o desenho dos elementos existentes;

III - Dar parecer conclusivo sobre a

inserção de eventuais novos elementos e sua tipologia,

inclusive aqueles a que se refere o artigo 22 desta lei;

IV - Classificar, segundo seu porte e

• função, os elementos a que se refere o inciso III deste

artigo;

V - Firmar contratos;

VI - Administrar as entradas dos preços

públicos previstos nesta lei;

VII - Destinar os recursos conforme as

solicitações e necessidades das Instâncias Locais;

VIII - Assessorar as Instâncias Locais

na aplicação das normas e na definição dos projetos de

ordenação do espaço público.

Art. 55 - Os elementos considerados
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inserção definido pelos órgãos competentes, ouvida a

Instância Local.

CAPÍTULO X

DAS PENALIDADES

Art. 56 - O desrespeito às exigências e

aos prazos desta lei, bem como ao termo de cessão, implicará

a aplicação de multa progressiva que incidirá sobre cada

elemento em desconformidade, sujeitando-se o infrator,

ainda, à revogação da permissão de uso e ao cancelamento do

contrato.

lo. - Os responsáveis pelos elementos

em desconformidade com o estabelecido nesta lei e no

procedimento licitatório respectivo, serão notificados a

regularizá-los no prazo de 7 (sete) dias úteis, findo os

•	 quais serão aplicadas as multas previstas no artigo 57.

2o.	 -	 São	 considerados	 em

desconformidade os elementos que não observem:

a) as características físicas previstas

na licitação;

h)	 as	 características	 do	 anúncio

previstas na licitação;

c) a inserção correta do elemento no

espaço público, segundo as exigências desta lei e as

determinações da Instância Local, previstas na licitação.

Art. 57 - A multa a que se refere o

•
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artigo 56 desta lei será equivalente a 20 (vinte) Unidades

de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, para

elementos de grande porte e de 3 (três) Unidades de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM, para elementos de

pequeno porte, e deverá ser recolhida no prazo máximo de 10

(dez) dias úteis, com a obrigatoriedade de adequação do

elemento, dentro desse mesmo período.

Parágrafo único - Decorrido o prazo

previsto no "caput" deste artigo e persistindo a

irregularidade, será aplicada nova multa, em dobro, e

decorrido novo prazo de 10 (dez) dias úteis, sem a

necessária adequação e pagamento das multas aplicadas, o

infrator se sujeitará à revogação da permissão de uso e

cancelamento do contrato, passando todos os elementos

instalados ao domínio público, sem direito a qualquer

indenização.

Art. 58	 -	 Os	 responsáveis	 pelos

elementos já instalados, objetos de contratos em vigor,

anterior à promulgação desta lei, ficam sujeitos às

penalidades previstas nos artigos 56 e 57 desta lei, após o

vencimento do prazo de adequação, previsto no artigo 64

desta lei.

Art. 59 - Os responsáveis pelos

elementos presentes no espaço público, que não foram objeto

de contrato firmado com o Poder Público ou termo de

permissão de uso, e que não atendam às exigências desta lei,

serão intimados a retirá-los no prazo de 7 (sete) dias
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úteis, arcando com as despesas da retirada e recomposição da

área ocupada.

§. 1o.	 - A	 inobservância do prazo

estabelecido no "caput" deste artigo sujeitará o infrator à

pena de multa de 50 (cinquenta) Unidades de Valor Fiscal do

Município de São Paulo - UFM para elementos de grande porte,

e 7,5 (sete e meio) Unidades de Valor Fiscal do Município de

São Paulo - UFM para elementos de pequeno porte, aplicada

por unidade considerada irregular, além do pagamento dos

custos de sua remoção e recomposição da área.

§. 2o. - A reincidência em instalação

indevida de elementos no espaço público implicará, ainda, a

proibição do infrator em participar de licitações para a

colocação de Elementos que Equipam o Espaço Público pelo

prazo de 3 (três) anos.

CAPíTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 60 - O Cadastro dos Elementos que

Equipam o Espaço Público do Município de São Paulo será

regulamentado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a

partir da publicação desta lei.

Art. 61 - As Administrações Regionais ou

as Subprefeituras terão o prazo de 180 (cento e oitenta)

dias para efetuar o levantamento dos Elementos que Equipam o

Espaço Público, segundo modelo a ser elaborado pelo•

Cadastro Setorial - CASE da Secretaria da Habitação e
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Desenvolvimento Urbano - SEHAB, no prazo de 15 (quinze) dias

a partir da publicação desta lei.

Parágrafo único - Os órgãos da

Administração Indireta, responsáveis pela inserção de

Elementos que Equipam o Espaço Público, deverão encaminhar à

Instância Central, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,

os levantamentos de sua competência.

Art. 62 - Os licitantes vencedores ficam

obrigados ao registro dos elementos no Cadastro dos

Elementos que Equipam o Espaço Público.

Art. 63 - A forma do Cadastro dos

Elementos que Equipam o Espaço Público e o licenciamento dos

anúncios integrantes desses elementos serão regulamentados

por decreto.

Art. 64 - A adequação de elementos

instalados no espaço público com ou sem publicidade,

decorrentes de contrato em vigor, anterior a esta lei, será

feita em comum acordo com a Instância Local, no prazo máximo

de 6 (seis) meses.

Art. 65 - A adequação de elementos

instalados no espaço público, que não contenham publicidade

e estejam em situação conflitante com as disposições desta

lei, será feita em comum acordo com a Instância Local, no

prazo de 24 (vinte e quatro) meses.

Parágrafo único - Em áreas de projeto de

ordenação e naquelas onde existam elementos de Paisagem

Significativa, a adequação dos elementos instalados no
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espaço público deverá ocorrer em prazos a serem definidos

pela Instância Local.

Art. 66 - A colocação de Elementos que

Equipam o Espaço Público pela Administração Indireta e

Fundacional e demais entidades, de qualquer esfera

governamental, deverá ser precedida de autorização da

Instância Central e obedecerá, no que couber, às exigências

desta lei.

Art. 67 - As disposições desta lei se

aplicam, no que couber, aos contratos firmados pela

Administração Indireta, relativos aos Elementos que Equipam

o Espaço Público.

Art. 68 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

NMAG/sffs/mag.



QUADRO I A QUE SE REFERE A LEI N9 f_  DE DE DE

1992

QUADRO I 

CLASSIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS QUE EQUIPAM O ESPAÇO PÚBLICO

I - ESSENCIAIS

A) DE LOCALIZAÇÃO FIXA

1. Energia e iluminação:

postes, fiação e luminãrias.

2. Sinalização de transito:

conjuntos semafóricos, placas e colunas.

3. Segurança pública:

hidrantes.

4. Informação bãsica:

placas de identificação de logradouros.

B) DE LOCALIZAÇÃO FLEXÍVEL

1. CoMunicação:

armãrios de distribuição, orelhões e cabines telefônicas.

2. Transportes:

abrigos, pontos de ónibus, postes para fixação de	 fiação

de tróleibus.

II - COMPLEMENTARES

1. Segurança pública:

guaritas e cabines policiais.

2. Informação:

cabines Anhembi, CMTC e Pit's.

V	 '")	 V



3. Comunicação:

caixas de coleta e agencias satélite de correios.

4. Higiene:

cestos de lixo e bebedouros.

5. Outros:

bancos, protetores de arvores, bancas de jornal, bancas de

livros e cancelas.

III - ACESSÓRIOS

1. Informação:

RelOgios digitais, termOmetros e informativo de mediçOes de

poluição atmosférica.

2. Decorativos:

Vasos e jardineiras.

3. Serviços Diversos:

Barracas de frutas; barracas de flores, cabines de	 engra

xates, barraca de bilhete de loteria, quiosques, 	 carroci

nhas, carrinhos, tabuleiros e defensas.

IV - ESPECIAIS

1. Gradis, Grades e Parapeitos.

2. Passarelas.

3. Brinquedos e equipamentos para crianças.

4. Equipamentos esportivos.

5. Pérgulas, abrigos e coretos.
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6. Elementos de ornamentação da paisagem como espelho d'água ,

chafariz, fonte e canteiros.

7. Elementos de Significação cultural como, escultura, estátua,

marcos,mastros, painel, mural, obelisco, monumento, cruzei

ro e placa comemorativa.

8. Sanitários públicos.

9. Elementos de presença temporária como palcos, palanques ,

arquibancadas, plataformas, tapumes e gradil de proteção de

obras nas vias públicas.

•
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QUADRO II 

PLACA INDICATIVA DE COOPERAÇÃO COM O PODER POBLICO MUNICIPAL

1.Ãreas conservadas inferiores a 300,00 m2:

Placa de 0,40m X 0,30m.

2.Ãreas conservadas superiores a 300,00 m2:

Placa de 0,60m X 0,45m.

3.Distanciamento mínimo entre placas:50,00m.

4.A1tura máxima do ponto mais alto da placa
ao nível onde esta afixada: 1,00m.

5. Confecção da Placa conforme modelo abaixo:
Fundo e letra a ser definido pela Instãn-
cia Central.

• E
o
o

6.Distáncia mínima da placa a guia da calça-
da maior ou igual a 0,50m.

X4

LOGCTIPO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

NOME E OU LOGOTIPO DA ENTIDADE

TIPO DE SERVIÇO PRESTADO

•
»1

>-

>-

•

>-

4—

— —4

PARA	 X= 0.60 m

X=0.40 m

Y = 0.45m

Y=0.30/m

QUADRO II A QUE SE REFERE A LEI N9 	 DE DE	 DE



QUADRO III A QUE SE REFERE A LEI N9

Desenho sem escala
Medidas em metros

ir
o

/111o
ID

o

o

o
o

•

•

1992

QUADRO III •

FORMAS E DIMENSÕES DE PUBLICIDADE INTEGRANTES DOS 	 SUPORTES
DAS PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS

I - Quando o elemento de publicidade for executado em material
transparente dotado de iluminação interna:

.221_4

II - Quando o elemento de publicidade for executado emmaterial
rígido sem iluminação:

• 41

a) Em vias com largura
menor que. 15 (quinze)
metros

O.74 •
ARCA P/

PUILICH

RUA

RUA

b) Em vias com largura
maior ou igual a 15
(quinze) metros

0.114

ARRA P/

PUSLICIa

RUA

II A
o
e.

Desenho sem
escala
Medidas em
metros

Desenho sem
escala
Medidas em
metros

MO-026 - DGM
41-a
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QUADRO IV A QUE SE REFERE A LEI N9	 " , DE	 'DE

1992

QUADRO IV

1 — ESQUEMA N9 1 A QUE SE REFERE O INCISO II DO ARTIGO 11

DE

2 — ESQUEMA N9 2 A QUE SE REFEREM O INCISO II DO ARTIGO 12 E O

INCISO II DO ARTIGO 21

9 ‘J	 ' ar'

4

a

3 — ESQUEMA N9 3 A QUE SE REFERE O INCISO II DO ARTIGO 20

16.00	 1	 1100=
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Com o presente projeto de lei, Visa o

•	
Executivo disciplinar o uso do espaço público em seus

aspectos paisagísticos e ambientais, procurando estabelecer

uma relação equilibrada entre o interesse público e o

interesse privado, na utilização desse espaço.

É também objeto desta medida a definição

das formas de gestão do espaço público que viabilizarão a

consecução dessas	 finalidades, as	 quais resultam das

conclusões apresentadas por dois grupos de 	 trabalho

especialmente constituídos para análise da matéria.

Foram analisadas as formas de ocupação e

utilização do espaço púbiico usuais na Cidade de São Paulo,

e os rebatimentós destas formas de ocupação e utilização

quanto à qualidade da paisagem urbana, sendo levantados os

instrumentos legais existentes referentes ao espaço público

e à paisagem urbana. Ao mesmo tempo, foram estudadas as

formas como se dão as intervenções no espaço público por

parte da Administração Direta e Indireta.

Detectou-se a perda da qualidade do

ambiente urbano paulistano, em grande parte causada pela
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forma inadequada como o espaço público vem sendo ocupado e

utilizado, inadequação esta decorrente da falta de critérios

balizadores e de uma política de atuação no espaço público.

Essa perda é facilmente perceptível ao

verificar-se a imensa variedade de equipamentos e

mobiliários urbanos instalados nas ruas da cidade, sem

critérios de localização, sem qualquer relação formal,

010 proporcionando um caos visual e espacial que mais confunde o

transeunte do que equipa o espaço público. Esse caos é

responsável pela perda ou dificuldade de percepção de

referenciais de paisagem e de componentes que caracterizam

as diversas paisagens da cidade. Por outro lado, a falta de

uma política de atuação no espaço público fica evidente

quando se verifica a forma pulverizada como os diversos

órgãos públicos atuam nesse espaço, e a imensa variedade de

dispositivos legais 	 sobre	 o	 assunto,	 muitas	 vezes

contraditórios e, em geral, casuísticos e de eficácia

limitada.

Outro aspecto diz respeito à relação

entre interesse público e interesse privado, que se

configura nas formas de apropriação do espaço público por

particulares, através das permissões de usos ou permissões

de exploração de publicidade em espaço público.

Tal relação é, na maioria das vezes,

lesiva ao interesse público, pois existe um desequilíbrio

entre este e o interesse privado, em razão da falta de

critérios que garantam a sua indispensável equidade.
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Diante dessas constatações, as

conclusões apontam para a necessidade de se repensar a

paisagem urbana de forma integrada, de se ter a qualidade da

paisagem como premissa básica desta formulação legal.

A qualidade da paisagem urbana pressupõe

a manutenção das características formais dos espaços

públicos e a melhoria das condições de sua utilização,

• através do estabelecimento de regras de inserção de

mobiliários e equipamentos urbanos que ', para efeito deste

projeto de lei, foram chamados de Elementos que Equipam o

Espaço Público, hierarquizados de acordo com a sua

importância. Em condições especiais, está prevista a criação

de áreas de Projeto de Ordenação, para garantir a qualidade

da paisagem urbana.

Nos aspectos referentes à relação entre

interesse público e interesse privado, propõe-se o mecanismo

•
dos retornos, como forma de restabelecer o equilíbrio entre

os dois interesses. Qualquer cessão de área pública deverá

ser precedida de licitação, forma de garantir igual

oportunidade aos interessados e assegurar a qualidade e

transparência da Administração no trato com a coisa pública.

A Administração Pública, atenta à

qualidade do ambiente urbano e à correta inserção dos

elementos que equipam o espaço público, prevê a aplicação de

penalidades progressivas aos infratores e estipula prazos

para a adequação desses elementos.

Por outro lado, os recursos propiciados



4

pelos retornos deverão, juntamente com as multas que serão

aplicadas aos responsáveis pela má utilização do espaço

público, formar o Fundo de Manutenção do Espaço Público,

cuja instituição é prevista na presente proposição.

Esse Fundo será utilizado pela

Administração Direta nas obras de reparos e manutenção dos

espaços públicos, criando assim um mecanismo suplementar na

recuperação integrada da qualidade do ambiente urbano,

objeto deste projeto de lei.

Como forma de viabilizar a aplicação do

conteúdo desta propositura e alcançar os fins desejados,

está sendo proposta uma forma de gestão, dividida entre duas

instâncias: a Instância Central e a Instância Local. A

Instância Central deverá administrar recursos, preparar e

julgar licitações, elaborar normas gerais e oferecer

consultorias às Instâncias Locais.

As atuais Administrações Regionais e as

ambiente urbano,

Subprefeituras, previstas na Lei Orgânica do Município de

São Paulo, e que constituirão as Instâncias Locais, terão

como função fiscalizar e direcionar a aplicação das

disposições desta medida, elaborar os projetos de ordenação

e reconhecer as condicionantes de ordem local, que devem

sempre permear a aplicação das normas, tornando-as, dessa

forma, adequadas à realidade de cada espaço público.

Em linhas gerais, esse o perfil do

presente projeto de lei, cuja importância para a Cidade de

São Paulo essa Egrégia Câmara certamente saberá aquilatar.
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Acompanham

ilustrativas do assunto.

cópias*	 xerográficas
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conieridad por lei,  e tendo em vista as conclusões constantes

do Relatório Final do Grupo de Trabalho instituído pela

Portaria n9 141/89, de 23.02.89,

RESOLVE:

I - Constituir Grupo de Trabalho com a in

cumbencia de, no prazo de 60 (sessenta) dias, elaborar

projeto de lei que discipline o uso do espaço público,

especialmente quanto ãs normas gerais da paisagem,as for

mas de retorno e de parâmetros de controle da relaçãDen

tre os interesses público e privado no uso deste espaço,

e quanto ao modo de gestão da paisagem a ser adotado.

II - O Grupo de Trabalho será integrado pe

los servidores MIRTHES IVANY SOARES BAFFI, SERGIO TRANI

e SERGIO LUIS ABRAHÃO, da Secretaria da Habitaçãoe Desen

volvimento Urbano, RICARDO DUALDE, da Secretaria das Ad

ministrações Regionais, e MARISA RIBEIRO DE ALMEIDA, da

Secretaria do Governo Municipal, cabendo_acoordenação.ã
--primeira nomeada.

0111,aNS.I'
_mar*
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Doina n.	 02	 da Portaria n. 384 	 d. 1 3

, III - O Grupo de Trabalho ora constituído po

dera solicitar a colaboração de Orgias e entidades da Ad
ministração Direta e Indireta, cuja participação se mos

tre relevante ao desenvolvimento dos trabalhos.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO aos
13 de dezembro de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.

LUIZA ERUNDINA/DE SOUSA

Prefeita
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INTRODUÇÃO

Com a publicação da Portaria n9 141, d2—e±
de 1989 da Exma. Sra. Prefeita do Município de São Paulo,
foi formado Grupo de Trabalho Intersecretarial "com vis-

tas a disciplinar o uso do espaço público em seus aspec

tos paisagísticos e ambientais, em especial no que tange

sua ocupação, exploração, tributação, fiscalização e

formas de colaboração da iniciativa privada e da comuni-

dade com o Poder Público".

A abordagem inicialmente adotada pelo G.T. foi a de reu-

nir em torno de um Projeto de Lei todas as disposiçOes

relativas a ordenação do espaço público, e a criação de

"área padrão de visibilidade" embasada na questão da se-

gurança de pedestres e veículos e previsão de normas pa

ra instalação de mobiliários urbanos nas proximidades

dessas áreas.

Tal produto, no entanto, não contemplou de forma satis-

fatória os objetivos constantes da referida portaria, se

entendermos:

M iPIN SIMÕES PEREIRA

Of. Adm. Geral III

CPPfirrFrIT"---•n-

mr.

espaço público, como a parcela do espaço urbano destina

da ao uào de toda a população, aos usos comuns da popula

ção.

paisagem urbana, como o aspecto intrínseco do espaço pú-

blico, tudo o que é visível no es-p aço urbano, inclusive

a forma (presença física) do arcabzu^o ma- ,=- 41 de en-

ço privado. A paisagem e refle= .1z L-r=ces.sc

de sua produção.

ambiente urbano, como tudo que envolve os habitantes, 3r

todos os lados, o espaço arquitetznicamente organizado e

animado, que constitui um meio físico e, ao mesmo tempo,

meio estético ou .psicológico, especialmente preparado pa

ra o exercício dd atividades humanas.

	

-	 •
do para algumas diretrizes, quanto ã qualidade e ordena-

	

, \	 ção do espaço público e quanto ã gestão deste espiiço.0
00041,000)"

Neste sentido, novas . discussOes e leituras da	 paisagem

foram feitas, levando a algumas consideraçOes e apontan-

Neste sentido, novas . discussoes e leituras da	 paisagem

foram feitas, levando a algumas consideraçOes e apontan-

t.,011;1
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Contudo, faz-se preliminar, uma análiseLdá

turas, ora em vigor, assim:

- As normas e posturas existentes não contemplam a orde-

nação do espaço público, entendido como a parcela do

espaço urbano destinada aos usos comuns da população,

pois tem prevalecido a postura tecnocrãtica que descon

sidera o contexto de cada espaço e as relações sociais

que ai se desenrolam e das quais é reflexo;

- As normas e posturas existentes encontram-se pulveriza

das em diversos corpos legais e sob competência de di-

versas unidades da Administração, sem que exista entre

elas uma relação que garanta a harmonia do espaço pú-

blico, dificultando ainda a orientação e apropriação

deste espaço por parte da população e da prOpria Admi

nistração;

- A pulverização supra referida, deixa transparecer uma

pulverização da política do gerenciamento do espaço pú

blico, o que permite uma interpretação enganosa de fal

ta de interesse na atuação neste espaço, por parte do

Poder Público;

- As normas e posturas versam basicamente sobre elemen-

tos es pecíficos não garantindo a disci p lina do uso do

espaço público, justamente por ignorar a questão das

relações entre elementos (mobiliários e ecuica..-ren=s ur

banos) diferentes e cor desconsiderar as esecificida

des de cada e paco cúb'co;

- Uso do espaço público cela iniciativa crivada (particu

lares): as normas e posturas permitem o uso =articular

,Elo espaço público, desde que seja no exercício de uma

dO atividade de interesse público (interesse da maioria).
.1

É o caso das bancas de jornais e revistas.

Devemos, contudo, considerar que tornou-se prática cor

rente ultrapassar os limites estabelecidos pela conces

são, transformando o uso particular do espaço público

em uso cada vez mais privativo (quando o interesse pú-

blico é colocado em segundo plano em relação ao inte-



resse privado).
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Salientamos outrossim que, por parte do Poder Público,

também se revela ás vezes o uso privativo do espaço pú

blico quando, a pretexto de se estar melhorando as con_
diçOes deste espaço, são inseridos elementos que, num

segundo momento, revelam um caráter incompatível com o

interesse público (interesse da maioria).

- SO o estabelecimento de uma política integrada de ges-

tão do espaço público poderá reverter esse quadro.•

•
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Pressupostos para a disciplina e gerenciamento do espaço 

público 

•

•

A questão do espaço público e do interesse público.	 .

. Entendemos que "Disciplinar o uso do espaço público" im

plica perseguir a qualidade desse espaço visando a pre -

servação do interesse da população no seu direito de uso

e fruição do espaço público, de maneira ampla.

É no espaço público que se encontram algumas das princi-

pais referencias do cidadão, os elementos que criam lia

mes entre o indivíduo e a cidade. É pois, fundamental i

dentificar o que é de interesse público, quais são os as

pectos de uso do espaço público pelo indivíduo que possi

bilitam a retomada do sentido da cidadania.

O uso e fruição do espaço público pela população de ma-

neira ampla pressupõe •que ela aí encontre:

Manutenção da qualidade ambiental (limpeza, organização,

controle das diversas formas de poluição);

Informação e orientação;

Acesso e. memOria;

Qualidade estética;

Segurança;

Acesso a serviços.

Esses atributos configuram a qualidade do espaço públi-

co, c que interessa ao Poder Público manter e recuperar,

no interesse da maioria da população.

-	 15›*
170510-, Consideramos que:

Informaçao e orientação -
>

9 0' não significa simplesmente a existéncia de placas ou si-

nais, mas de elementos físicos que criam referenciais de

N' paisagem (áreas livres, edifícios significativos, elemen-

tos naturais de presença marcante). É a 	 possibilidade

também da compreensão do espaço urbano, através da visua

lização de seus componentes.
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não apenas a presença de monumentos, de edifícios de es

pecial valor arquitetõnico, mas também de elementos de

valor simbólico, edificados ou não, que permitam o esta-

belecimento de referências afetivas ao longo do tempo de

vida do indivíduo.

Segurança -

possibilidade do cidadão usufruir o espaço da cidade sem

correr riscos desnecessários.

Acesso a serviços -

possibilidade de utilização dos equipamentos de comunica

ção que a tecnologia atual oferece, equipamentos urbanos

voltados ao bem-estar do cidadão.

Disciplina do uso do esmaco público: retornos (interesse 

público X interesse particular) e controle da qualidade 

Lecalmente, o espaço público é por principio destinado

ao uso de toda a população e o Poder Público tem por

atribuição garantir as condições que viabilizam a utili-
_

zaçao cesse espaço.

A disciolina do uso do eseaço ol'aiJlico envolve dois aspec

=c: :Q contr-e r;blec, e o

interesse particular e o controle da cualidade do espaço

público.

00*0.1/1
e:*

;•-•	 •

•

/	 Retornos (interesse público X interesse particular)

0 uso particular do espaço público ( nos seus aspecO uso particular do espaço público ( nos seus aspectos

físicos e visuáis) é sempre considerado de caráter ex

cepcional.

Os usos do espaço público concedidos a particulares de

vem sempre responder a um interesse público.

Não podem ser tolerados usos particulares não autoriza



dos pelo Poder Público.
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Toda a vez que o espaço público for explorado por parti
culares (interesse da minoria), a partir de uma permis-

são ou concessão do Poder Público, deve ser gerado UM

retorno que beneficie a maioria (interesse público).

Entende-se por retorno a contrapartida, o justo preçope

lo benefício recebido (permissão para utilização do es-

paço público em seus aspectos físicos e visuais) a reto
mada do interesse da maioria.

Os usos particulares devem gerar retornos diferencia

dos, proporcionais ao aumento do interesse particular=

relação ao interesse público. (ver gráfico )

Existe um limite a partir do qual não é mais possível

reequilibrar a relação entre interesse público e inte-
resse particular através dos retornos. (ver gráfico)-

O uso privativo do espaço público (onde o interesse pú-

blico fica claramente prejudicado), não pode ser permi-

tido.

Fr	
... Do PROCESSO

A definição do que é interesse público pressupSe a ava

liaçãO da qualidade do espaço público em seus aspectos

de uso pela população, como já foi dito.
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- Controle da qualidade	 ......-----------
Ordenação ao espaço público visando o interesse da maio

ria da população na preservação de seus direitos de

referenciamento e deslocamento.

....	
de

 

proc

.. do 19 22_

Esse controle de qualidade pressupõe o reconhecimento

dos elementos que criam as referências, dos componen

tes característicos de uma paisagem; pressupõe também

um controle na inserção de novos elementos nesse espa-

ço público, de maneira a não permitir a perda de sua

qualidade.

Portanto, o controle da qualidade deve ser preoedidb do

estabelecimento de normas e parâmetros que definam:

1 - características de paisagem a serem preservadas;

2 - hierarquização de equipamentos e mobiliários urba-

nos para possibilitar diferentes inserções, confor

me as características de cada paisagem.

Características de_paisagem - Componentes que defi

nem a configuração de uma paisagem e de um espaço

ui.bano dentro de um campo visual. Podem ser aber -

turas visuais; perspectivas; edificações de signi

ficado histórico, arquitetõnico e afetivo; praças;

vegetação; referenciais de paisagem (naturais ou

construídos); etc.

Hierarquização - Definição do que sio, entra os e

quipamentos, mobiliários urbanos e outros elemen-)

tos, os:

- essenciais de localização pré-fixada;

- essenciais de localização flexível;

- acessOrioá.

Essenciais: elementos absolutamente necessários ã.

boa qualidade de vida urbana.

Acessórios: embora necessários, não são imprescin

díveis em certas situações especiais.
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O controle de qualidade da paisagem se -(1-5=-ITT:Efrr---

cruzamento entre a verificação das características de

paisagem identificadas e a serem preservadas e . a verifi

cação do grau de importância dos elementos a serem in -

troduzidos no espaço público.

Essas normas e parâmetro devem ser:

Normas gerais - dirigidas ao conjunto da cidade;

Parâmetro contextuais de aplicação localizada.

As normas serão desenvolvidas para aplicação em todas as

paisagens, não somente nas que possuem caracterigticas

tidas como especiais: entendemos que toda paisagem tem

algum a:ar- g:ter que a individualiza.

No entanto, nos casos em que a simples aplicação de nor

mas se torna inOcua pela situação de descaracterização 

em que se encontra a paisagem, torna-se necessãrio pro-

jeto de ordenação para este espaço público.

Entendemos, para efeito'deste trabalho, que a descarac

terização pode ser:

- por encobrimento da paisagem - quando os elementos in

troduzidos encobrem componentes que caracterizam essa

paisagem.

- por saturação da paisagem - pela introdução de elemen

tos de maneira aleatOria e sem uma unidade tipológi-

ca de desenho ou pela simples introdução de um •rande
mero de elementos (mesmo existindo unidade titológi

ca entre eles).

A descaracterização impede a percepção dos referenciais

de um espaço público.

-09-
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Para gerenciar a paisagem e o espaço público

proposta é necessário a criação de uma instância que cen

tralize o controle da qualidade da paisagem e o controle

dos retornos.

A instância central deverá subsidiar e coordenar a apli-

cação das normas gerais pelas instâncias locais, opinan

do nos casos complexos e promovendo a atualização peri6-

dica das normas gerais, dentro dos pressupostos dogue se

estabeleceu como qualidade da paisagem, considerando -se

o caráter dinâmico da mesma. Deverá promover ainda o en-

tendimento com as concessionárias no que se refere à ins

talação de equipamentos e mobiliários urbanos.

Será responsável também pela definição das formas de re

torno, gerenciamento das entradas e destinação dos recur

sos arrecadados.

Fará a gestão dos cadastramentos dos elementos (mobiliá-

rios, equipamentos e anúncios), que integram a paisagem

urbana.

Além dessa instância central deverão existir instâncias 

locais '(nas regionais ou sub-prefeituras).

Essas instâncias locais serão responsáveis pela aplica-

ção das normas gerais e pela definição dos parâmetros con

textuais.

-	 ..	 -.	 -,-. lnC "' n e - .= cpcn c -: v,- i c t-mbém p (- -! cs --::-c-'.etcs de 2raenaça_ _-_	 ..	 _
cais.

Nessas instâncias locais devera ,:: ser previs:as formas de
participação popular em suas decisOes, promv.-endo discus
saes scbre os critérios de qualidade da paisagem.

O r
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As diretrizes, ora apontadas como conclus=
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lho elaborado pelo GT 141/89 colocam como premissas a

paisagem urbana e a qualidade do espaço público, dentro

de uma concepção de atuação global e integrada, sem con

tudo deixar de valorizar as especificidades de cada es-

paço.

Salientamos, finalmente, que as diretrizes apresentadas

quer a nível de retorno, das instâncias de planejamento

e da própria qualidade do espaço público e paisagem ur-

bana pressupõem, para sua adoção, um aprofundamento con

ceitual e jurídico e um detalhamento operacional, antes

sua efetiva implantação.

São Paulo, 20 de setembro de 1990.

.P nLL 
SOARES BAFFIHAB/G31.3t1

Coordenador

C'
C
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k

JOE.'	 _,""`E	 "2
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RICARDO DUALDE	 SAR
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INTERESSADO: SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENIWUMW"srE
tom. Gerl I

Oficio n9 281/90/SEHAB

ASSUNTO:	 Formação do GT para elaboração do P.L. que disci

pline o uso do espaço público - Portaria 384, de !
1

13 de dezembro de 1990.

INFORMAÇÃO/CPPU/072/91

SEHAB-G

Sra. Secretária

O Grupo de Trabalho constituído pela Senhora Pre

feita, através das Portarias n? 384 de 13 de dezembro de 1990

e n9 83 de 05 de março de 1991 e composto por representantes

da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano-SEHAB, da

Secretaria do Governo Municipal-SGM e por representante da

Procuradoria Geral do Município-PGM, vem respeitosamente

presença de V.Sa. apresentar o resultado de seu trabalho con

substanciado no projeto de lei em anexo.

Tal como está expresso no enunciado da Portaria

n9 384/90, as conclusões contidas no Relat8rio Final do GT no

141/89 foram referenciais ao resultado a que se chegou.

O trabalho constituiu-se inicialmente na retomada

das preocupações e análises contidas no RelatOrio Final.

Ficou patente, nessa etapa do trabalho, que o

caos visual a que está reduzida a paisagem paulistana provem

da falta de critérios que:-

1 - orientem a inserção dos elementos (equipamentos e mobiliã

rios urbanos) de maneira harmônica com as características

de cada espaço urbano.

2 - identifiquem as reais necessidades de cada espaço público,

impedindo assim que a inserção de elementos venha a saturá-los.

3 - definam as características funcionais dos elementos garan

tindo que ao serem instalados num espaço público, contri-

buam efetivamente para equipá-lo e para a melhoria da qua

lislade desse espaço.

„AmiLAL. GUIRCIEL
nort:1;bal ¡LIA,



Proc. n9 10.009.770-90*83 20.05.91

Juntado 	  nesta data 	 documento 	 e folha de informacão,

•••••
rubricado 	 sob n o

—	 n
Em	 / 	 	 ' 	

-=	 — • ".	 •

	

ial, •.•	 •••••er-tr--ItÁt•••••:.:i,	 .

!
:_ • • H.3

•



Folha n o 	

ti
j Folha n o

n.o._
proa

	 de

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO POLO-----111
Folha de informação n 	 -

d o Processo  fl o10-009.770-90*83 	 20 	 05	 91 em	 (a) 	

weameardea 1111111111~4—____— 	 -	 Nês.-~111

Má localização de bancas de jornais, compromete a segurança

de pedestres e veículos.
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Protetor de árvore colocado elafirma Promídia,lka cerca de

5 meses.
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M. localização de equipamentos urbanos compromete a quali

dade do espaço público.

Profusão de placas de denominação de logradouros, encima-

das por publicidade.
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Cf. t. dm. Geral 11
A metodologia de trabalho resultante dessas CPClneZH-3

lises iniciais, juntamente com a orientação contida no enunci

ado da Portaria n9 384/90 foi detalhada no "Plano de Trabalho"

em anexo e determinou pesquisas direcionadas envolvendo os as

pectos relativos à elaboração das "Normas Gerais da Paisagem",

"Formas de retorno e parâmetros de controle entre os interes-

ses público e privado no uso do espaço público" e "Modos de

gestão da paisagem a serem adotados'.

Na questão relativa às "Normas Gerais da Paisa-

gem", as pesquisas foram direcionadas no sentido de cobrir os

aspectos relativos à funcionalidade do espaço público e à se

gurança de pedestres e veículos; foram também abordadas as

questões de ordem estético-culturais relacionadas à memõria e

percepção.

Na questão relativa às "Formas de retorno e para

metros de controle entre os interesses público e privado no

uso do espaço público", foram pesquisadas as formas de asso -

ciação entre o Poder Público e a.iniciativa privada, que envol

vem o espaço público.

Constatou-se, como se pode comprovar nos levanta

mentos em anexo, a extrema disparidade entre os retornos pra

piciados pela iniciativa privada ao Poder Público, nestes ca

sos, o que deixa evidente a falta de parâmetros balizadores

nessa relação, e a real desvantagem para o Poder Público.

Quanto à questão dos "Modos de Gestão", consta -

tou-se que atualmente existe sobreposição de competências na

atuação no espaço público e indefinição de competências, no

que diz respeito à gestão da paisagem de forma integrada.

Reanalisou-se também a questão da pulveriza-

ção em incontáveis instrumentos legais, das normas regulamen-

tadoras existentes que dizem respeito ao uso do espaço públi

co, e a ineficácia dessas normas.

- A partir das pesquisas acima descritas passou-

se a elaboração do projeto de lei consubstanciado na definição

das seguintes normas relativas à qualidade de paisagem:

1,au 4)Y I ai13.01.41. 
GUNGE1i
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- Normas relativas à hierarquização dos elementos (mobiliá

rios e equipamentos urbanos) de acordo com a importância

do papel que exercem no espaço público.

II .- Normas relativas à localização dos elementos e à relação

entre diferentes elementos no espaço público, tendo como

pano de fundo a qualidade e a preservação da paisagem ur

nana.

III - Normas relativas à colocação de publicidade, em mobiliá-

rios e equipamentos urbanos, previamente definidos, con

siderando-se as questões relativas à segurança na utili-

zação do espaço público e as questões que envolvem a não

saturação visual do mesmo.

IV - A necessária definição das "áreas de projeto de ordena -

ção" para aquelas que, devido as suas especificidades

exigem um tratamento diferenciado ou seja, as áreas que

apresentam paisagem significativa, as de reurbanização,

as de intenso fluxo de pedestres e as áreas de espaço já

saturado pelo acúmulo de elementos inseridos e intensa

solicitação visual.

- No que diz respeito à questão da relação en

tre Poder Público e iniciativa privada e a necessária suprema-

cia do interesse público sobre o interesse particular, foram

elaboradas as normas que regulamentam:

- A necessidade do estabelecimento de procedimento licité-

tOrio prévio, como forma de garantir igualdade de oportu

nidades e transparência nas ações do Poder Público.

II - O estabalecimento de preços públicos variáveis, conside-

rando a localização e o porte dos elementos, dentro de

parâmetros onde o interesse público fica resguardado.

III - O estabelecimento de multas progressivos considerando-se:

1 - o não cumprimento dos termos e obrigações estabeleci

dos na permissão de uso, por parte do detentor dessa

permissão.

2 - a não adequação, apOs os prazos estipulados, da si -

tuação dos elementos já existentes anteriormente	 à

Juntado 	 nesta data 	 documento 	 e folha de informação,
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Em 	 Zej  C ‘; /C1) f

(a) 	
CECILl a M".	 r:3EIRS

Cf.	 Z,•.•	 I

i r'F'r • .	 ."



MIRTHNJYANY SOARES BAFFI - sEHAB
Coordem..a4-8.No

SÉRGIO TRANI - SEHAB

Folha n O.	 d. ptec
n O

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO- PAU:	
dE k	 -

Folha de informação ri? 	 ---. A — 

d 	 Processo10.009.770-90*83 n.o 	,	 em  
20  /  05  /  91 

adIAA MAhi r, SIMÕES PE EIRA
Of. Adri GerzI I I I

promulgação da lei e que foram objeto de conÈp._tpigu

permissão de uso.

3 - a não adequação e observância dos prazos para retira_
da dos elementos instalados indevidamente no espaço

público, por iniciativa de particulares.

- Quanto ao aspecto da Gestão, as normas

propostas visam garantir que a paisagem e o espaço público se

jam administrados de forma integrada, no aspecto relativo à in

serção de mobiliários e equipamentos urbanos.	 i

1Também foi proposta a criação de um "Fundo

de Manutenção do Espaço Público" cujo objetivo é arrecadar e

destinar recursos para a manutenção e recu peração desse espaço.

Foi considerada que essa gestão de forma

integrada estaria melhor contemplada ao ser dividida em duas

1

instâncias, a Central e a Local, com atribuiçOes diferenciadas

e complementares.

As normas previstas neste capítulo, versam

sobre as competências das duas instâncias, a criação do Cadas-

tro dos Elementos que Equipam e Espaço Público, as formas de

arrecadação e destinação dos recursos do Fundo e à composição

do Conselho que deverá administrar esse Fundo.

Consideramos que a inovação contida neste

projeto de lei está es pelhada na forma de abordagem integrada

do espaço público e na consideração da paisagem urbana como

condicionante fundamental à manutenção e reconquista da boa qua

lidade do ambiente urbano.

Solicitamos pois que o resultado do traba

lho deste grupo seja encaminhado à Senhora Prefeita.

São Paulo, 20 de maio de 1991 •
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INTERESSADO: SEHAB. Ofício n9 281/90/SEHAB

ASSUNTO:	 Formação do GT pela Portaria 384, de 13.12.1990.

INFORMAÇÃO/1243/SEHAB/91

GABINETE

Senhora Prefeita

Estamos encaminhando o Projeto de Lei desenvolvi

do pelo Grupo de Trabalho instituído pelas Portarias n9384/90

e 88/91, tendo por objeto a disciplina do uso do espaço pú-

blico em seus aspectos paisagísticos e ambientais, bem como o

estabelecimento de formas de colaboração da iniciativa priva-

da com o Poder Público na melhoria da qualidade desse espaço.

A inovação contida neste Projeto de Lei consis-

te na forma de abordagem integrada do espaço público que OMS

mo propOe e na eleição da paisagem urbana como condicionante

fundamental à manutenção e reconquista da boa qualidade do am

biente urbano.

É também objeto desta medida a definição das for

mas de gestão que permitirão a abordagem integrada pretendi

da, pois a pulverização gerencial foi apontada, pelo Grupo,

como uma das principais causas das dificuldades existentes ho

je, para a manutenção da qualidade do espaço público.

Está sendo proposto ainda o mecanismo dos Retor

nos que visa alcançar uma justa intermediação entre o interes

se público e o interesse privado, no uso do espaço público.

São Paulo, ,29 de maio de 1991

ERMÍNIA MARICATO

Secretária da Habitação e

Desenvolvimento Urbano
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Interessado: Ofício 281/90 - SEHAB.

Assunto	 : Portaria 384/90.

S.F. - Senhor Chefe de Gabinete

Preliminarmente ao despacho da Senhora

Prefeita, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria, para ma-

nifestação dessa Pasta sobre a minuta do projeto de lei de

fls. 42/70, especialmente os capítulos VII e VIII.

Segue, na condição de acompanhante, o

processo 10-001.250-91*30.

São Paulo, • de junho de 1.991.

FÃBthAWA COELHO
Assessor Jurídico Chefe

Gabinete da Prefeita
S.G.M./A.J.

A/FUC/rns.
•••
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REF.: Processo nQ 10-009.770-90*83

INT.: Ofício n 42 281/90 - SEHAB

ASS.: Portaria 384/90

A.T. - Senhor Assistente

A/C Rui Rizek

De ordem do Sr. chefe de Gabinete de S.F., para manifesta

ção dessa Assessoria em face da natureza do Projeto de Lei emexa

me, particularmente no que se refere ao conteúdo do Capítulo VIII.

Em seguida, solicitamos encaminhar ã Assessoria EconOmica

para manifestação quanto ao conteúdo do Capítulo VII.

A.J., em JO de junho de 1991.

•
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Reg. Fun, 012.49C ,00

Senhor Chefe de Gabinete,

Relativamente ã minuta de fls.44 a 70,

observamos que os fundos de captação são mecanismos

meramente contãbeis, vinculados ã administração di-

reta, uma vez que os recursos são públicos. Assim,

hã que se vincula-10 ao Gabinete da Secretaria 	 de

Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Dada sua natureza de captação de recur

sos que não orçamentãrios sugerimos que seja exclui

da do artigo 48 (fls.60) a expressão "além das pro-

venientes de dotações orçamentãrias e"; cumpre tam-

bém acrescentar, como fonte de receitas: o resulta-

do das aplicações financeiras dos recursos eventual

mente disponíveis.

Rizek/mj.

iíiji ** NI h-I'L

má/oba,

 

G3111
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SGM-AJ

Dr.Fãbío Ulhoa Coelho,

Em devolução com o parecer de fls.74.

J.

t n•••:rr...7	 7 VS
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Interessado: Ofício 281/90 - SEMAB.

Assunto	 : Portaria 384/90.

SEMPLA -	 Senhor Chefe de Gabinete

Preliminarmente à decisão da Senhora

Prefeita, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para mani

festação dessa Pasta sobre a minuta de projeto de lei de fls.

42/70.

Após essa providência, deverá o pre-

sente ser remetido à Secretaria das Administrações Regionais,

para o mesmo fim, retornando, a seguir, a este Gabinete, pa-

ra despacho, final.

Segue, na condição de acompanhante,o

processo 10-001.250-91*30.

São Paulo, 1 de julho de 1.991.

FAI~LHOA COELHO
Assessor Jurídico Chefe

Gabinete da Prefeita
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DEMPLAN

Senhora Diretora

Em atenção a sua solicitação, cumpre-nos informar que o presente expediente

trata das conclusões do G.T. formado pela Portaria 384/90 da Senhora Prefei

ta, que teve por objetivo a elaboração de Projeto de Lei que disciplina o

uso do espaço público em seus aspectos paisagísticos e ambientais e estabe-

lece forma de participação do setor privado na utilização desse espaço.

O projeto de Lei constante de folhas 44 a 66 campreende:

O capítulo I apresenta os objetivos da ordenação do espaço público:

1. em seus aspectos funcionais objetivando garantir condições de segurança,

informação, conforto e fluidez no deslocamento de veículos e pedestres e

garantir fácil acesso a utilização dos serviços básicos existentes nas

vias e logradouros.

2. em seus aspectos estetidos e culturais objetivando:

. garantir a preservação da memória e da paisagem do município;

•manter as características peculiares dos logradouros e das fachadas,

de modo a não encobrir seus componentes nem saturar seus espaços;

• permitir a percepção e compreensão da estrutura urbana por seus usuá-

rios e garantir a visualização de referência de paisagem.

GOLG"
0£.1.

"""



(a)

3. em seus aspectos de gestão . pública objetivando:

• garantir o equilíbrio nas relações entre o interesse público e

o interesse privado através de mecanismos de retorno (recursos

financeiros);

• garantir ação integrada entre os diversos agentes. que atuam no

espaço público;

.-controlar e fiscalizar o desempenho e aplicação das normas pre-

vistas nesta lei.

O capítulo II define Paisagem Urbana, espaço público, paisagem signi-

ficativa e elementos que equipam o espaço público.

Os elementos que equipam o espaço . Público são os equipamentos urba-

nos cf1c instalações de infra-estrutura urbana visíveis no espaço pú-

blico, tais como as decorrentes das redes de fornecimento de água e

coleta de esgoto, energia elétrica, telefonia, gás canalizado e trans

portes.

Entende-se por mobiliário urbano todo objeto ou pequena construção in

tegrante da paisagem urbana, cujas dimensões são compatíveis com a

possibilidade de remoção de natureza utilitãria ou de interesse urba-

nístico, quer estejam implantados no espaço público ou privado.

WADIPO I - classificação dos elementos que equipam o espaço público

I - essenciais 

a) localização fixa:

1. energia e iluminação: postes, luminárias, torres;

2. sinalização de trânsito: conjunto semafOricos, placas e colunas;

3. segurança pública: hidrantes;

4. informação básica: placas de identificação de logradouro;

Juntado  ---	 nesta data 	 documento  ___ e folha de informação,

-----_
• rubricado  --- sob n°

Em  03 1	 7 i1	 n
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-b) localização flexível 

1. comunicação: armários de distribuição, orei -n:6es e cabines telefônicas;

2. transportes: 'abrigos, pontos de ônibus postes para fixação de trólei-

bus.

II - complenentares 

1. segurança pública: guaritas e . cabines policiais

2. informação: cabines Anhembi, CMTC e PIT's

3. comunicação: caixa de Coleta e agência satélite de correios

4. higiene.: cestos de lixo e bebedouros

5. outros: bancos, protetores de - árvores, bancas de jornal, bancas de li-

vros e cancelas

III - acessórios:

1. informação: relógios digitais, termômetro e informativo de poluição at-

mosférica

2. decorativa: vasos e jardineiras

3. serviços diversos: barracas de frutas, barracas de flores, cabines de

engraxate, barraca de bilhete de loteria, quiosques, carrocinhas, carri

nhos, tabuleiros e defensas.

IV - especiais

1. gradis, grades e parapeitos

2. passarelas

3. Brinquedos e equipamentos para crianças

4. equipamentos esportivos

5. pégulas, abrigos e coretos

6. elementos de ornamentação da paisagem como espelhos d'água, chafariz,

fonte e canteiros.

7. elementos de significação cultural como: escultura, estátua, marcos, pai

na 1, mpral,,obelisco, monumento, cruzeiro e placa comemorativa.



Em  ° 37O9, fi.
(a)

8. sanitários públicos.

9. elementos de presença temporária cano palcos, palanques, arquibancadas,

plataformas, tapumes e gradil de proteção de obras nas vias públicas.

Os capítulos III e IV estabelecem normas gerais e específicas para isen-

ção dos elementos que equipam o espaço público sendo essas normas bastante

detalhadas ém seus aspectos técnicos.

O capítulo V estabelece os critérios para a delimitação de áreas de proje

to de ordenação do espaço público, tais caro:

1. aquelas que apresentam intenso fluxo de pedestres.

2. de paisagem significativa.

3. de reurbanização

4. que apresentem espaço público saturado, ou seja, comprometido pela for-

ma de inserção ou qualidade excessiva de elementos que equipam esse es-

paço.

Essas áreas de projeto de ordenação serão criadas pelo Executivo a partir

de solicitação de instâncias locais.

O capítulo VI estabelece normas para publicidadP no espaço público, ou se-

ja, nos logradouro, nas árvores, às margens de lagos, nas faixas de do-

mínio das rodovias, em obras de arte (ponte, viadutos) em veículos de

transporte coletivo.

O capítulo VII trata das formas de retorno financeiro e, para tanto, con-

diciona a execução e instalação por particulares do elemento que equipa o

espaço público à licitação e mediante permissão de uso a título oneroso,

especificando que a redistribuição mensal será calculada com base na UFM

- Unidade Fiscal do Município. Portanto,. trata-se de preço público estabe-

lecido de acordo cam o porte e localização do elemento.

O capítulo VIII cria o Fundo de Manutenção do Espaço Público - FUMEP, admi

nistrado por um conselho consultivo que será presidido pelo Secretário da

Juntado 	 nesta data  —	 documento  —e folha de informação,

rubricado 	 sob n?  "4-9
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O capítulo XI trata das disposições finais.
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SEHAB. O FUMEP terá como receitas: o preço público cobrado Péla exploração

publicitária nos elementos que equipam o espaço público, o preço público

cobrado pelo uso do espaço público, os originados de multa prevista nesta

lei, além de doações e outras receitas.

Propõe também que os 'órgãos da administração municipal indireta, bem como

as concessionárias de serviços públicos e demais entidades de qualquer es

fera governamental, quando promoverem a exploração econónica de elementos

que equipam o espaço público, ficam obrigados a recolher ao FUMEP 10% dos

recursos assim obtidos.

Propõe que os recursos do FUMEP sejam aplicados: na manutenção do espaço

público, substituição e recuperação de calçamento, recomposição de vegeta-

ção em vias, praças, parques; em pequenas obras e melhorias urbanas, na

aquisição e instalação de mobiliário urbano e em projetos de programação

visual e "design" de mobiliário e equipamento urbano que possam vir a ser

aplicados no município.

O capítulo II trata da gestão do espaço público considerando como instân-

cia local as administrações regionais ou quando criadas as Sub Prefeituras

e como instância Central o Conselho Consultivo do FUMEP.

Para a fiscalização controle e manutenção cria a SEHAB o Cadastro dos Ele-

mentos que equipam o espaço público.

Atribui competências a instância local, dentre elas a aprovação da isenção

dos elementos acessórios (inciso VI do artigo 55), devendo também ser ouvi

da a instância local nos projetos elaborados pelos órgãos campetentes de

elementos especiais; cabendo a instância central deliberar sobre a isenção

de novos elementos e sua tipologia, inclusive os referidos no artigo 22.

O capítulo X estabelece penalidades de forma progressiva, chegando até ao

cancelamento da permissão de uso do contrato sé for o caso, bem como esta-

belece normas que identificam as desconformidades dos elementos que equi-

pam o. espaço público e, portanto, passíveis de multa. 	 P9,----



Em031 03 /9/

(a)

Apreciação 

O projeto de lei trata de forma integrada o uso do espaço público congre-

gando, em apenas um instrumento legal, várias normas que estavam disper-

sas. Trata-se de projeto de lei abrangente que aborda, de forma detalha-

da, as especificações técnicas de inserção dos "elementos" e do "mobiliá-

rio urbano" no espaço público e cria condições de registro desses elemen-

tos e forma de gestão dos mesmos.

De modo geral, nada temos a objetar ao projeto de lei tal como está. Ele

: buscaatenderde forma criteriosa, os aspectos de ordenação e disciplina-

mento do espaço público. Fazemos, no entanto, algumas observações, para

eventualmente serem aproveitadas numa eventual reformulação.

A nosso ver, o projeto é muito minucioso e detalhado, o que torna suafis•

• calização bastante difícil. Uma eventual simplificação seria 'desejável,

procurando distinguir o fundamental do supérfluo.

Outra observação é quanto ao envolvimento da Iniciativa Privada. Em seu

artigo 43, o projeto de lei condiciona a execução e instalação por parti-

' cipantes, de "elementos" que equipam o espaço público ã permissão do uso,

a título oneroso e com prévia licitação, atendido O interesse público. Is

to significa que a participação do agente privado dar-se-á tão somente

quando acionado pelo poder público através de licitação.

O projeto de lei não contempla consulta por parte de interessados em im-

plantar e executar esses elementos, ou mesmo de manter uma área verde em

frente ao seu estabelecimento por sua própria iniciativa. Cremos que es-

ta outra entrada poderia ser prevista no projeto de lei.

Outro aspecto que nos parece' relevante destacar, diz respeito -as "áreas
de projeto de ordenação" (cap.V), em especial o caso de reurbanização, po

-dendo ficar explicitado ainda as áreas de Operação Urbana. Algumas destas

áreas tratam especificamente de espaços públicos, como é o caso da Opera-

ção Anhangabaú, que poderia contar no seu programa de obras e detalhamen

to dos "elementos" e do "mobiliário Urbano" e, nesse sentido, contar tam-

Juntado 	 nesta data 	 documento 	 e folha de informação,

rubricado  — sob n9 	
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bém com os recursos previstos neste projeto de lei.

Outro ponto a observar é a forma de participação da SEMPLA, quando aciona

da pelo Conselho Consultivo do FUMEP, para a identificação das edifica

-ções de valor histórico e arquitetõnico (Z8-200) e as referentes a vege

tação significativa de que trata o artigo 39 deste projeto de lei.

S.P. 03/setembro/91

DOMINGOS THDDD90 ,DE AZEVEDO NErINO

Coordenador de Projetos Especiais

CPE/DEMPLAN

Acompanhante: Proc. 10.001.250-91*30
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1

Valéria' R,
INTERESSADO	 : SEHAB-Oficio n9 281/90/SEHAB 	

Gf. Adm . (

ASSUNTO	 : Formação GT pela portaria 384, de 12.12.90. 	 Se"a/C

INFORMAÇÃO/040/DIRETORIA/91

S.G.M. 

Sr. Chefe de Gabinete

endossamos.

Com a informação solicitada conforme cota retro que

e/
WS/vrb

RAIOAEL ROLNIK
Diretor de speportom ni, iécnICO

Departamento c - ionejament•

DEMPLAN SEMPLA

Pe

/P 1 	 ..(a)......../4/1.

"-- —Valéria/ Romã()
15f. Arini Geral
Sernffia / Cemplen

Acompanhante: Proc. 10.001.250-91*30

,-------------------n •

7
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• à r4
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Cl,

S. G. M. - A. J.

Senhor Aseeo r - Chefe
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Interessado: Ofício 281/90 - SEHAB.

Assunto	 : Portaria 384/90.

S.A.R./ATAJ

Senhora Assessora Chefe

Solicitamos manifestação dessa Pasta so

bre a minuta de projeto de lei de fls. 42/70.

Segue, na condição de acompanhante,	 o

processo 10-001.250-91*30.

São Paulo,	 de setembro de 1.991.

\F'ea 4d vA COELHO
Asses-or Jurídico Chefe

Gabinete da Prefeita

em	 -,:j•-/

pld/FUC/rns.
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Interessado: SEHAB - Secretaria da Habitação e Desenvolvimen
n•nn•n

to Urbano.

Minuta de projeto que dispõe sobre o uso do es-

paço público em seus aspectos paisagísticos e

ambientais e dá outras providências.

Assunto:

Senhora Assessora Chefe

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria

para elaboração de Projeto de Lei na conformidade da minuta

acostada às fls. 42/70, com as alterações sugeridas pela CPPU,

às fls. 94/95., a ser submetido a Sra. Prefeita.

Segue, na condição de acompanhante,o pro

cesso n9 10-001.250-91*30.

de junho de 1.992.

n
PEDRO BOHOM ETZ DE NBREU DALLARI
Secretário o Gover.nD Municipal

São Paulo, 30

V(\i

r)
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A Douta Comisso de

Çonstituição e Justiça;

Sobre o assunto, nada consta:
Em 21-09-92

Ettl,2&/	 /21-5

1tZAREL SDE CAR4-1.1-1-0"..

Assessor Técnico Leg. Cheio-

A. T. M.

CÓD. 0233



Re cebido na Comissão di
constitutgão e Justiça
Ere24013Z____ãe_111.

(a) e

Ao Nobre Vereador

pra relatar

dtz,	 eikAQ)U‘' 

em 	  11Z:

Sala da C ..; rai:33:b Cir) Constituição f3 Justiça

• de 19.
•.3.113.t.t..it t •

residente
••nn•n•nn11.1.tilLte•.r..111,-

SEGUE 	 juntado 	 -nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	 ---

rsr
sob folha 	  n9

Em 	 /	 ,	 a 



EXMO. SR .PRESIDENTE DA ChARA MUNICIPAL DE 9;2 ,2 PAULO

A fim de que esta Comisso possa se manifestar so-

bre o PL-7316/92, encaminhado pela Sra.Prefeita, que disp;e

sobre a disciplina do uso do espaço pilblico em seus aspectos

paisagísticos e ambientais, solicitamos as dignas providên-

cias de V.Exa. no sentido de que seja oficiado ao Executivo,

19	 para que o mesmo esclareça a seguinte questao:

- A que título pretende-se obrigar os 6rg"ãos da Ad-

ministraç2ío Municipal indireta, bem como as Concessionárias -

de Serviço PkIblico e demais entidades de qualquer esfera go-

vernamental, a recolherem ao Fundo de Manutenç"ão do Espaço

- FUMEP - 10% (dez por cento) dos recursos obtidos

q uando promoverem a exploraç'ão econi...;mica de elementos que

equipam o espaço páblico, conforme prevê o parágrafo ánico do

art. 46 da propositura?

. s „ p .. 25 /03 / 5z.

Vereador Henrique rycheco

Presidente da Comiss'ão de

Constituiç"ão e Jujliça

Defiro

Vereador Paulo Kobayashi

Presidente da Câmara Municipal de S2io Paulo



SORAIA

not,	 apw

•
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Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando ao Executivo

subsídios para emissão de Parecer.

12.10.92

r.:1 VerZOTIC

T6:n"ca IV

Sra. Chefe,

Preparado o ofício coforme despacho de

V.Sa.

12.10.92

.Sen

\.)

't
documento	 e — papei --de informaao.!

rubricado  '"--"gbb folhe	 n.o 	 IP/ kk  2 70
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DI7-LEG3
DT.7/Leg.3 orIclo N.300299/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comis-
são de Constituição e Justiça , e nos termos do art. 68 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cOpia do des-
pacho desta Comissão referente ao Projeto de Lei n2 316/92 de
autoria'do Executivo, que dispiie sobre a disciplina do uso do
espaço público em seus aspectos paisagísticos e ambientais, e
dá outras providências, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios p ara que a
referida Comissão.possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestot de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexo g Cópia xerográfica do despacho da Comissão de Consti-
tuição e Justiça .

A Sua Excelência . a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Dignissi'ma Prefeita do Municí p io de São Paulo.

SLF.
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EXMO. SR.PRESIDENTE DA CiiiMARA MUNICIPAL DE

.Firi co! 	 que	 t. a C o ,ai	 r> O 5 5 a 5	 ri a n	 ierf• V •so.-.

sobre a disciplina do uso do espaço pç'Ablico em seus aspectos

paisagísticos e ae!bientais, solicitamos as dignas pravidn-
,

cias de V.Exa no sentido de que seja oficiado ao Executiuo,

•p ara qua o mesirto esclareça a seguinte questo::

A que s titulo pretende-se of.:rigar os (':ry'.:r.os 	 Od-

ministraço Municipal Indireta, bem como as Concessiias

de Ser0i .ço P4blíco e dewais entidadeS de quall.t.!...-:r	 2c?-

t)ernawentaly a recoji .:,e;-em ao Fundo de	 Muter.-:

- VUMEP -	 tOZ (dez.por cento) ...!os

quando promouerem a exploraç"ão ecbra

equipa!Yo espaço páblico, 	 pPeu	 o	 rAÇ;;;(.4.,*)

art.:46 da propositura?

. S.P. Á.7, 3 ,, os / 5z.

Vereador Henrique u.Vckeco

Pnesidente da Co:ris:::::;-) de

Constitui	 e Juj.:..)..ça

Defiro"

Vereador Paulo KM.....a.rashi*

Presidente da t ....:mara Municipal de S',.(o Paulo

O fism r4 fon tk r 1,741todwrienar I*

bre o PL-316/92, encaminhada pela Sra.Prefeita, que dispebre o PL-316/92, encaminhada pela Sra.Prefeita, qUe



MEMORANDO

jo-s'é JP/illon G. a iano de Oliveirti

Chefe de Seção r SGII e ATL

CÂMARA MUNICIPAL
~mie. r 1

São Paulo,  11  de 	

. Recebi oficio DT.7/Leg.3 n 2 299/92de 12.10.92 soli-
citando a0 Executivo subsídios para emissão de Parecer a res
peito do P.L. n* 316/92 de autoria desse Executivo.

Anexo: COpla xerográfica do despacho da . Comissão de Consti-
tuição e justiça.

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo. rubricado ci‘loitis..? 7(2. Papel para informaçâo. rubricado c

do processo ng	 03/0 
de 19 327.452.10  492(d)É

À Comissão de

Constituição e Justiça,

Para as devidas providencias..

10----/ 1 O

Chri73 Seção re$c• nz:Cal.1 1
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SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento..., 	 e papel para informactio, rubricado 	

sob tolha 	 rig 	

Em	 I 	.19J_. 

(a) 	 LIP5
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São Paulo,	 -40w de CI'L-j.51)^:	 de 1992
GABINETE DO PREFEITO

04. _4 7 n o
" 	 no.

C5i 	 /92
10-006.483-92*47

10 - OFICIO
10-0449/92-1

Senhor Presidente

m . atenção ao requerido pela D. Comissão

de	 Constituição e	 Justiça, no	 ofício	 no.

DT.7/Leg.3/300299/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao ' Projeto de Lei no. 316/92, de autoria deste

Executivo , que dispõe sobre a disciplina do uso do espaço

público em seus aspectos paisagísticos e ambientais, e dá

outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 12/13 do processo no.
10-006.483-92*47.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.

SGM -002-  DGM



A Douta Cordseãa da
Constituição o Justiça;

Em.. (r4/_fd,..../....51/2.--

	 •

LUIZ ARE .	 CARnLII0
Acsessor Técnico	 .

A. T,

e
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUi LOnc'enklo 	

Folha de informação n?	 -

fr:Irri n.o 	 ‘140	 do Proc.fr:Irri n.o  V?

o Processo	 10-006.483-92*47
	 n.° 	

INTERESSADO: CÂMARA MIJNICIPAL

I	 (..)	 t,	 cD	 c.4 em	 / 	 / 	 (i)
CECILia mnp,„

Of. koni..(
CPru.5,

ASSUNTO:	 Ref. informações sobre o PL 316/92 -

"Dispõe sobre a disCiplina do uso do espaço públi

co em seus aspectos paisagísticos e ambientais"

INFORMAÇÃO/CPPU/111/92 

SEHAB G

Sra. Chefe de Gabinete

Em resposta ao pedido de esclarecimentos a fls.03,

temos as seguintes ponderações a fazer:

A responsabilidade pela manutenção dos Espaços Pú

blicos e de seus componentes . (pisos, pavimentos, etc) é da Admi

nistração Direta.

Alguns órgãos da Administração Indireta, Concessio

nárias de Serviços Públicos e outras entidades de qualquer esfe

ra governamental tem, entre suas competências, autorização para

firmar contratos com empresas privadas que recebem a concessão

para instalação de elementos no Espaço Público, com publicidade

(paga) acoplada.	 •

Essas empresas particulares encarregam-se da insta

lação dos elementos autorizados nos logradouros públicos e, pa

ra isso, danificam os pisos existentes não procedendo, em geral,

ao reparo dos mesmos de maneira conveniente, o que onera os co

fres públicos.

A intenção, ao estipular que essas Empresas Públi

cas e Concessionãrias contribuam com 10% do que é arrecadado, é

assegurar recursos para que a recomposição desses pisos ocorra de

maneira adequada.

AlefL do mais, ao auferirem rendimentos através do

USO do Espaço Público, parece-nos justo que esses Orgãos desti

nem uma parte desses recursos para benificiar diretamente a qua-



Juntado	 nesta data 	 documento 	 e folha de informaçffo,

ogg-../D	 ," I
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I WRIKAB — G,

--filLENA
Of. Adrrhistraçfá:. C: :!

(a)

PROCESSO N9 10-006.483-92*47

lidade do Bem Público que possibilitou esse rendimento, no caso,

o Espaço Público.

Nada mais justo que as Empresas Públicas e

Concessionãrias, interessadas que são na qualidade da cidade como

um todo contribuam para que a questão es pecífica da qualidade do

Espaço Público seja beneficiada, não podendo 	 tal	 fa

to de nenhuma maneira, ser encarado como penalização.

São Paulo, 19 de outubro de 1992.

n/) LJI\ •

(ZMI }(ES I. S. BAFFI
Coordenadora do GT Port. 384/90

CPPU - SEHAB

n/)

•

/ •
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GOMES ALVES

ssoria Técnica

EHAB-G

efe Ide /Ass

(41,

e

Folha de Wormeção n0 	

d  o Processo  no 	 10-006.483-92*47 	em  23  /  10 / 92  (e) 	

—13—
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

-olha n.o	 ao

N.o  34‘ 	 de 3:9	 ...

O Funcionário/'

Folha

.•—• • Vs

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Informações sobre o PL 316/92 - Executivo- que

dispõe sobre a disciplina do uso do espaço IA

blico em seus aspectos paisagísticos e ambien-

tais.

SGM/ATL

Senhor Assessor •

Com as informações solicitadas.

?REÁ. OAB,

* 26 na

11-15.:59-1:1

JCGA/hr.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO.Y10-A-CirLPOI

I
11. 0	 CNP-  de •.
() Ftmeitmárie

São Paulo,  15 de  Fevereiro	 	  ... _	

MEMORANDO n9 ,f 41 /93-ATM

AT.1 - Sra. Assessora Chefe:

Informamos que foi deferido pelo

Exmo.Sr. Presidente a retirada e o arquivamento dos projetos

constantes do despacho em anexo, por no terem ainda recebido

pareceres das ComissOes Permanentes ou favorevel quanto ao me-

rito, conforme solicitado no Of.ATL-04/93 (10-0017/93-2) do

Exmo.Sr. Prefeito.

Solicitamos, portanto, que sejam

tomadas as devidas providencias.

Atenciosamente•
........... •••
LUIZ •

kspessior lácn o'tâg. Chen.
A. T.M.

CÕD. 0853
**** ~~~se.

SBC.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P LOI 	
1N.L,  n 1(4)  „	 itr

o
Papel pata Inlormaçie. rubricado como tolha 	 	 ,	

doprocmon9	d. 19	

Defiro a retirada e arquivamento constante do presente Oficio,

dos projetos que:
1•1

- Não receberam parecer das Comissões Permanentes (PL.316/92,
33/92, 38/92, 404/92, 406/92, 411/92, 412/92, 413/92, 414/
92, 415./92, 416/92;\2131_22, 330/92, 337/92, 235/92, 377/92,
249/92, 294/92 e 375/92.

- Receberam parecer pela ilegalidade (PL.338/89, 046/90, 080/
90, 225/90, 331/90, 338/90, e 357/91.

- Receberam pareceres contrários quanto ao mérito (PL.631/89,
024/90, e 159/90.

lik
	- Não receberam ainda parecer favorável quanto ao mérito (PL.

0 334/90, 520/91, .282/92, 350/92, 341/92 e 366/92.

O PL. 491/89 já se transformou na Lei 10.849 . de 21/06/90.
O PL. 531/89 foi apensado ao PL. 103/91.
O PL. 532/89 foi apensado ao PL. 606/89.
O PL. 533/89 foi retirado e arquivado pelo Oficio ATL.162/90.

'	 O PL. 234/90 foi retirado e arquivado pelo Of. ATL.39/91.
1 O PL. 349/90 foi anexado ao PL. 607/89.

-O PL. 355/90 foi anexado ao PL.002/91.	 •
O PL. 103/91 foi anexado ao PL. 606/89.
O PL. 237/91 já se transformou na Lei 11.238 de 16/08/92.
O PL. 560/91 foi.anexado ao PL. 379/90.

10.02.93

er.e3
ANTONid5âne0

Presidente

';61). 02N

•



Arquivo em
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LMI/A II

Moia e3a

SAUIM 
%IMO

À Secretaria das Com	 es de Constituiço e Just. i rr e

Poiltica Urbana. Metropolitana e Veio Ambiente.

Parevas providencias determinadas. Retorne. nos
teriormente. a esta chefia.

.16/02)A3.

t.i.xnu.ENA
,Asseiswir

r

'	 •

Ao Dt.94

Senhora Chefe,

Encaminho o presente para que Se proceda o seu
arquivamento.

Em, 17.02.93

ÂNGELA/E3ORDIN ANDREONI
Secretária

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFOPMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE Ar,QUiVO

Proc. encerrado ct	 if	 •  fls.

À Leg.3 - Sra. Chefe,

Conforme solicitação de V.Sa. (memo.Leg.3
n2 16/93), segue o presente expediente, para que seja oficiada
sua retirada ao Executivo.

DT.94, em 15 de março de 1993-

.44TrAp

Lima ft	 Aidtalet

CZota da ~ib. 'Muar.*

SEGUE  r"---  , Juntado	 , nesla data

documento "r" 	e pael cgs i fo maârãs

rubricado(---  sob foih, n.o•

Em	 /c9---G7	 / I3/

.1.nnn•n••



Sra. Kathya,

Preparar ofício comunicando ao Executivo a retirada

e consequente arquivamento do presente p rocesso con-

forme solicitação feita através do Ofício A.T.L. n2

04/93.

23/03/93

SóNiA /MARIA VERZOLLA

Olhete/ Seção Técnica IV

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

23/03/93

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar
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O funcionário"Ç7E+77 .17 	 - 	 .-•7
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São Pau1o,10 3 de março de. 1993,

bT7-LES3
OFICIO N.300029/93.

Senhor Prefeito....

Comunico a Vossa Excelência a retirada e•

conseqUente arquivamento dos Projetos de Lei citados em rela-
çãO anexa, de autoria do Executivo, de acordo com a solicita-
4o feita ati-avés do Ofício . A.T.L. n2.04/93, de 113 de • janeiro
do corrente.

• Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa 'Excelência os meus prbtestos de elevado apreço e distin-
ta consideração.

ANTONIO SA.4IPA10
Presidente

110	 Anexo: Anexo único

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf -
Digníssimo Prefeito dó Município de São Paulo.

_ krms

•No

•
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P.L. N2 EMENTA

404/92

.	 !	 '
-

...	 ., II
I	 '
!	 :

:DT7-LEG3
OFICIO N.300029/93

•

PROJETOS DE LEI

334/90	 . Concede isenção do Imposto Predial Urbano in-.
cidente sobre. imóveis integrante do patrim8-•

nió diagremiaç3es desportivas e sobre im6-
•• •veis residenciais que especifica,. e dá outras

providências

316/92	 Di-s4e sobre a disciplina do Uso do espaço
pliblico em seus aspectos paisawisticos e am-.
bientais,.e dá outras providências.•

353/92 ..Dis .p6e sobre o pagamento. de multas decorren-
tes. de infra05es de trânsito cometidas por
condutores	 do serviço municipal,
.e dá outras providências. 	 .

. S58/92 Disp5e sobre a criação de cargos de Tenico
de Educação Física no Quadro Geral do Pesso-
al, e dá outras providências.

Regulamenta a Conferência Municipal de .Saade
de São Paulo e o Conselho Munici pal de Sallde
de São Paulo; cria os Conselhos Regionais •de
Saúde, os Conselhos Distritais de Sauí de e os
Conselhos Gestores das Unidades de Satide, e
dá outras providências.

406/. 92 . Transfere órgãos da Secretaria Munici pal de
Abastecimento para a Secretaria Municipal da
Saúde, e, dá outras providências.
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.(3rKiaKo . de Oliveira-Chefe de Seção - 
SOM -A TI.

Z330Z01 Anexo 17nlea.
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Folha PP. 	

No. 3 16	  J3 19')72- 
O funcionário 	

CÂMARA MUNICIPAL DE	 A43-1--0:".j

23	 Março
Sao Paulo, 	 de 	 de 19 	

MEMORANDO

Recebi afiai() Mateg.3 n/ 29/93 de 23.03.93 com~
- aluando a retirada o arquivaaeato doa Projetos . de Lel aeneloradoe no

Anexo dnieo.	 •

Côo. 0553
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